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li  — gestor: pessoa jurídica  responsável pela administraçâ de bancos de 
dados, bem como pela coleta, armazenamento, análise e ace so de terceiros 
aos dados armazenados; 0 2 AGO 2016 

IROVADO  El  1' DISCrne 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1 	Fcen fl° 04/ 

3 50/2016 

GABINETE VEREADOR MASATAKA OTA 

PROJETO DE LEI 01-000 /2016 do Vereador MASATAKA OTA (PSB) 

Cria o Banco de Oportunidades "Jovem Aprendiz", no 

• âmbito do Centro de Apoio ao Trabalho e 

Empreendedorismo —CATe da Secretaria Municipal do 

Trabalho e Empreendedorismo, disciplina sua  formação e 

consulta a banco de dados 	com informações  de 

empresas cadastradas que oferecem oportunidades de 

3 contratação ao menor aprendiz. 

e 
• 

Art. 1° - Fica criado o Banco de Oportunidades "Jovem Aprendiz", no âmbito 

do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo —CATe da Secretaria 

Municipal do Trabalho e Empreendedorismo, disciplina sua formação e 

consulta ao banco de dados com informações  de oportunidades de emprego ao 

jovem aprendiz, emitidas por pessoas jurídicas cadastradas, para formação de 

bancos de dados instituídos ou mantidos por pessoas jurídicas  de direito 

público interno no  município.  

Art. 2° - Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I — banco de dados: conjunto de dados relativo a vagas existentes e 
armazenados com a finalidade de subsidiar a concessão de oportunidades de 
emprego que impliquem em medidas protetivas ao menor; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR MASATAKA OTA 

  

PROJETO DE LEI 01-000 /2016 do Vereador MASATAKA OTA (PSB) 

III — cadastrado: pessoa jurídica  que tenha autorizado inclusão de 
oportunidades de contratação no banco de dados; cujas ofertas lhe impliquem 

• 

	

	
fiel cumprimento às disposições do Decreto Federal n° 5.598/2005 que 
regulamenta a contratação de aprendizes; 

IV — consulente: pessoa natural que acesse  informações em bancos de dados 
para qualquer finalidade permitida por esta Lei; 

Art. 30  - Os bancos de dados poderão  conter informações, nas condições 

estabelecidas nesta Lei. 

§ 1 2  Para a formação do banco de dados, somente poderão ser armazenadas 
informações objetivas, claras, verdadeiras e de  fácil compreensão,  que sejam 
necessárias para avaliar a vaga oferecida ao jovem aprendiz pela pessoa 
jurídica cadastrada. 

§ 22  Para os fins do disposto no § 1 2  , consideram-se informações: 

Objetivas: aquelas descritivas dos fatos e que não envolvam juizo de 
valor 
Claras: aquelas que possibilitem o imediato entendimento do jovem 
aprendiz independentemente de  remissão  a anexos, fórmulas, siglas, 
termos técnicos ou nomenclatura especifica; 

III- Verdadeiras: aquelas exatas, completas e sujeitas à comprovação 
nos termos desta Lei, e 

IV- De fácil  compreensão: aquelas em sentido comum que assegurem 
ao consulente o pleno conhecimento do conteúdo, do sentido e do 
alcance dos dados armazenados. 

§ 3Q 
 

Ficam proibidas as anotações de : 

I. 	informações excessivas, assim consideradas aquelas que  não estiverem 
vinculadas à oportunidade de emprego; 

Il. 	informações  sensíveis, assim consideradas aquelas pertinentes à 
origem social e étnica, à saúde, à informação genética, à orientação 
sexual e às convicções religiosas e filosóficas. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

In. SAO PAULO 
IV. GABINETE VEREADOR MASATAKA OTA 

PROJETO DE LEI 01-000 /2016 do Vereador MASATAKA OTA (PSB) 

Art. 4° - A abertura de cadastro requer autorização prévia do responsável da 

empresa a ser cadastrada mediante consentimento informado por meio de 

• 	assinatura em instrumento especifico. 

Parágrafo único — Atendido o disposto no caput, as fontes ficam autorizadas 

nas condições estabelecidas nesta Lei, a fornecer aos bancos de dados as 

informações necessárias à formação do histórico das pessoas jurídicas  

cadastradas. 

Art. 5° - São direitos do cadastrado: 

	

I. 	obter o cancelamento do cadastro quando solicitado; 

	

Il. 	acessar gratuitamente as informações sobre ele existentes no banco de 

oportunidades, inclusive o seu histórico, cabendo ao gestor manter 

sistemas seguros por meio eletrônico; 

III. solicitar impugnação de qualquer informação  sobre ele erroneamente 

anotada em banco de dados e ter em até 7 (sete) dias, sua correção ou 

cancelamento 

IV. ter os dados utilizados somente de acordo com a finalidade prevista na 

presente lei.; 

Art. 6° - São obrigações das fontes: 

	

I. 	manter os registros adequados para demonstrar que o responsável da 
pessoa jurídica autorizou o envio e verificar as  informações enviadas 
aos gestores do banco de dados e anotadas no Banco de 
Oportunidades; 

Il. comunicar os gestores do Banco de Oportunidades acerca de eventual 
exclusão  ou  revogação  do cadastrado; 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR MASATAKA OTA 

PROJETO DE LEI 01 -000 /2016 do Vereador MASATAKA OTA (PSB) 

	

III. 	atualizar e corrigir informações enviadas aos gestores de banco de 
dados/oportunidades 

Art. 7° - As  informações  disponibilizadas nos bancos de dados somente 

poderão ser utilizadas para: 

	

I. 	realização  de divulgação das vagas disponíveis enviadas pelas 
empresas cadastradas; ou 

	

Il. 	subsidiar a  concessão  de oportunidade de emprego ao menor aprendiz; 

Parágrdfo único. Cabe ao gestor manter sistemas seguros, por meio 
eletrônico de consulta para informar aos consulentes as  informações  
enviadas pelo cadastrado. 

Art. 8° - As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta de 

dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 9° - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário  

Sala das Sessões, 27 de junho de 2016. 

As Comis 

MASATAKA OTA 

Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR MASATAKA OTA 

JUSTIFICATIVA - PL 01 	/2016 

Todos os estabelecimentos de qualquer natureza, são,  pela lei, 

obrigados a contratar aprendizes, entretanto a falta de desses jovens é 

bastante elevada no  município, o que demanda politicas públicas que criem, 

divulguem estas oportunidades, e a presente propositura tem como finalidade 

contribuir para a empregabilidade e inclusão social. Os arts. 428 e 429 da 

Consolidação das Leis do Trabalho-CLT , dispõem sobre a  contratação  de 

menores aprendizes, assim considerados o maior de 14 e menor de 24 anos. 

Prevê o citado dispositivo legal que os estabelecimentos de qualquer natureza 

são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de 

Aprendizagem  (Industrial, Comercial, Rural, do Transporte ou do 

Cooperativismo) número variável  entre 5% e 15% dos trabalhadores de cada 

um de seus estabelecimentos, cujas funções demandem formação 

profissional. Tais dispositivos visam propiciar formação técnico-profissional 

metódica, compatível com o desenvolvimento físico,  moral e psicológico ao 

menor-aprendiz, que por sua vez, se obriga a executar, com zelo e diligência, 

as tarefas necessárias a essa formação. Excetuam-se desta regra apenas as 

microempresas, as empresas de pequeno porte e as entidades sem fins 

lucrativos que tenham por objetivo a educação profissional. 

No  município  de São Paulo, o número de contratação de aprendizes é 

inferior ao número da potencialidade da cidade. Para que tenhamos condições 

de realizar um trabalho com maior eficiência no  município, temos que investir 

em planejamento e em informação são os grandes desafios. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR MASATAKA OTA 

A Pesquisa "Perfil Social, Racial e de Gênero das 500 Maiores 

Empresas do Brasil e Suas Ações Afirmativas" realizada por meio de um 

questionário enviado a 500 maiores empresas do Brasil , na cidade de São 

Paulo , identificou problemas em 2011, no cumprimento da Lei de 

Aprendizagem (10.097/2000). 0 estudo foi realizado pelo Instituto Ethos e 

pelo lbope após consulta a 109 companhias, 7% não tinham aprendizes. Das 

93% que contratavam, 43% estavam abaixo do exigido pela lei. Entre as que 

cumpriam a cota, 83% não excediam o minimo de 5%, e as principais áreas  de 

formação dos aprendizes são: administrativa, operações, recursos humanos e 

comercial. 

Segundo informações enviadas pelos presidentes das empresas 

responsáveis  pelas respostas, a principal justificativa para a não  contratação 

de aprendizes é a falta de conhecimento ou experiência da companhia para 

lidar com o assunto (41%). Outros 36% dizem que o motivo é a falta 

qualificação dos aprendizes e 23% a falta de interesse dos aprendizes pela 

empresa. 

Assim visa a presente propositura ampliar os espaços de  divulgação 

das oportunidades de emprego e formação para a inserção do jovem com 

qualificação ao mercado de trabalho. 
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CAINARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informaçâo.  rubricado como folha n° 	 
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 ge 	 

Adelin:1 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	03  AGO 2016 

Const. Just e Irn  

Administração Ptibura, 
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Finanças e Drçameren 

G 

PRnI E TE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

0 4 AGO 2016 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0350/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-  Constituição Federal (cópia parcial); 

-  Consolidação das Leis do Trabalho (arts. 402 e ss); 

• 
_ Decreto Federal n° 5. 598, de 1 de dezembro de 2005, que regulamenta a contratação de 
aprendizes e dá outras providências; 

- PL 65/2015, que  dispõe  sobre o Programa de Incentivo aos Polos de Economia Criativa 
no  Município  de São Paulo; 

- PL 234/2006, que  dispõe  sobre a  criação  do programa municipal de  contratação  de 
aprendiz, na  administração direta e indireta e por entidades sem fins lucrativos, e dá  outras 
providências 

- PL 261/2015, que autoriza a  criação  do programa "mais jovem São Paulo", destinado a 
contratação de jovens para trabalhar em diversos âmbitos da administração direta e indireta 
do  município.  

- PL 328/16, que  dispõe  sobre a  concessão  de incentivos fiscais do Imposto sobre Serviços 
— ISS, a empresas prestadoras de serviços turísticos  que empreguem, no seu quadro de 
funcionários, jovens na condição de Aprendiz, e dá outras providências. 

• Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 07. 

São  Pauip,11 	gosto de 2016. ,gosto  
Julian rin )de von T Eberlin 

Procuradora Legislativa 
OAB/SPI  32. 14 

11P 	4 Christiana Sam ra 	- • • Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de esquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara SP ClOv br 
PL0350-16 pesquisa 
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0508/2016 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

OJ 
°roc  

no I ucchett ,  
c- 	• I 4çg. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91, 

de 2016 
Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de  Revisão 

  

     

Ato das Disposicões Constitucionais Transitárias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

INDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

• 	PREÂMBULO 

Nos, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a  solução pacifica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

Il - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

pluralismo  político.  

Parágrafo  tinico. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

Il - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4 0  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacifica dos conflitos; 

VIII - repudio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 1197  M
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II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntàrio; 

III - fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV - salàrio  mínimo • fixado em lei, nacionaknente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua  família com 
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que  lhe preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculaçâo para qualquer fim; 

V - piso  salarial  proporcional à  extensão e à complexidade do trabalho; 

VI - inadutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção  ou acordo coletivo; 

VII - garantie de salário, nunca inferior ao mínimo,  para os que percebem remuneração variável; 

VIII - décimo terceiro salário com base na  remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da  remuneração,  e, excepcionalmente, participação na  gestão  da empresa, conforme 
definido em lei; 

X44— 601à4404effli4ia-pefs-es-sees-depefflieMeef 

XII - salário-famiba pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da leilRedacão dada pela Emenda Constitucional 
n° 20 de 1998 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de  horários e a 
redução  da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho .  (vide Decreto-Lei  n°5.452, de 1943) 

XIV -jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinério superior,  no  mínimo, em cinqüenta por cento à do normal .  (Vide Del 5.452. art. 59 1°) 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário  normal; 

XVIII -  licença  à gestante, sem prejuízo  do emprego e do salário, com a  duração  de cento e vinte dias; 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos,  nos termos da Set 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no  mínimo  de trinta dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normes de saúde, higiene e segurança, 

XXIII -adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

XXIV - aposentadoria; 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas .  (Redacão dada 
pela Emenda Constitucional n° 53. de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na forma de lei; 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este  está obrigado, quando incorrer em 
dolo ou culpa; 

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e 
rurais, até o limite de dois anos após  a  extinção  do contrato de trabalholRedadéo dada pela Emenda Constitucional n° 28. de 25/05/2000) 

a) (Revogada). (Redacão dada oela Emenda Constitucional n° 28. de 25/05/2000) 

b) (Revogada). (Redacão dada pela  Emenda Constitucional n° 28. de 25 105/2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

XXXI -proibiçào de qualquer discriminação no tocante a  salário e critérios de  admissão  do trabalhador portador de deficiência; 

XXXII - proibição de  distinção  entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos; 

eo-eer«ffle -ae-epresdia; 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 
na  condição  de aprendiz, a partir de quatorze anos -  fReclacão dada pela  Emenda Constitucional n° 20. de 1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vinculo empregaticio permanente e o trabalhador avulso 

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, 
XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplificação do 
cumprimento das obrigações tributàrias, principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, Il, 
III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência  social (Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 72. de 2013) 

hap://www.planalto.gov.briccivil 03/Constitulcao/Constituicao.htrn 
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Presidência da República 
Casa Civil 
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Proc N 	3.5v  / 
kr 

 

L U(Chett. 

Texto compilado 
Vidência  

 

DECRETO-LEI N,° 5.452. DE 10  DE MAIO DE 1943 

 

(Vide Decreto-Lei n° 127. de 1967) 	
Aprova a  Consolidação das Leis do Trabalho. 

(Vide Lei n° 12.619. de 2012) 
(Vide Lei n° 13.015. de 2014) 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,  usando da atribuiçâo que lhe confere o art. 180 da  Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação 
vigente. 

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergéncia , bem como as que não tenham aplicação em todo o temtôno 
nacional. 

Art. 2° 0 presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943. 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122° da Independência e 55° da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
exandre Marcondes Filho 41, 
te texto nau substitui o publicado no DOU de 9.8.1443. retificado pelo Decreto-Lei n° 6.353. de 1944)  e retificado pelo Decreto-Lei n° 9.797  de 19 -16) 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

TITULO I 

INTRODUÇÃO 

Art. 1 0  - Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas. 

Art. 2° - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica. admite, assalana e dingo a 
prestação pessoal de serviço. 

§ 1° - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da  relação  de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficència. as 
associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados. 

§ 2° - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade juridica própria, estiverem sob a direção, controle ou 
administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego. 
solidanamente  responsáveis  a empresa principal e cada uma das subordinadas. 

Art. 3° - Considera-se empregado toda pessoa física  que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante 
salário. 

Parágrafo único - Não  havera distinções relativas à espécie de emprego e à  condição  de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual. 

Art. 4° - Considera-se como de serviço efetivo o periodo em que o empregado esteja à  disposição  do empregador, aguardando ou executando ordens. salvo 
''posição especial expressamente consignada. 

Parágrafo único - Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e estabilidade, os periodos em que o empregado estiver 
afastado do trabalho prestando serviço militar ... (VETADO) ... e por motivo de acidente do trabalho.  (Incluido oela Lei n°4.072. de 16.6.1962  

Art. 5° - A todo trabalho de igual valor corresponderá salário igual, sem distinção de sexo. 

eafeeieneacla-a-nalargie-ele-ereproge, 

Art. e Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicilio do empregado e o realizado a distância. 
desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. (Redacão dada pela Lei n° 12.551. de 2011) 

Parágrafo Unico. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão  se equiparam, para fins de  subordinação  juridica. aos meios 
pessoais e diretos de comando, controle e supervisão  do trabalho alheio. (Incluido cela Lei n° 12.551. de 2011) 

_:• 	..... 	 •• - • - • - • - . - 	 • 	 ::• 	.•: 	•:: 	 ::•• 

Art. 7° Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando fôr em cada caso, expressamente determinado em contrario,  não  se aplicam 
(Redacão dada oelo Decreto-lei n°5,079, 11,10.1945) 

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à familia, no 
âmbito residencial destas; 

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções diretamente ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados em 
atividades que, pelos métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se classifiquem como industriais ou comerciais; 

c) aos funcionános públicos da  União.  dos Estados e dos Municipios e aos respectivos extranumerários em serviço nas própnas repartições  tRedacào 
dada  Dolo  Decreto-lei  n°8.079.  11.10.1945) 

• 	 • 	 • • 	 ..... 

httpi/w.planalto.gav.br/ccivil _03/decreto-lei/De15452.htm 
	

1/148 M
at

ér
ia

 P
L 

35
0/

20
16

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 03/08/2016 17:32:58.

 fls. 12



 

, 	 , 	 ..... 	 • r. 

: 	 • • 	 • 	 • - : 	 : 	 • • 	 ..... • • - 	• 	• 	- 	 . . . 

r 

11/08/2018 	 0EL5452 

Art. 396 - Para amamentar o próprio filho, até que este complete 13 (seis) meses de idade, a mulher terá direito, durante a ¡made de trabalho, a 2 (dois) 
descansos especiais, de meia hora cada um. 

Parágrafo único - Quando o exigir a saúde do filho, o período  de 6 (seis) meses poderá ser dilatado, a critério da autoridade competente. 

eieief-deweidaEler dee-reej3eeeme-seguFedee, 

Art. 397 - 0 SESI, o SESC, a LBA e outras entidades públicas destinadas à assistência à  infância  manterão ou subvencionarão, de acordo com suas 
possibilidades financeiras, escolas maternais e jardins de infância, distribuldos nas zonas de maior densidade de trabalhadores, destinados especialmente aos 
filhos das mulheres empregadas. (Redacào dada oelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.19671 

" L. 6,. • 44! 

28.2.19671  

Art. 399 - 0 Ministro do Trabalho, Industrie e Comercio conferirá diploma de benemerência aos empregadores que se distinguirem pela organização e 
manutenção de creches e de instituições de proteção aos menores em idade pré-escolar, desde que tais serviços se recomendem por sua generosidade e pela 
eficiência das respectivas instalações. 

Art. 400 - Os locais destinados à guarda dos filhos das opertrias durante o período da amamentação deverão possuir, no  mínimo, um berçário, uma saleta 
de  amamentação. uma cozinha dietética e uma instalação sanitária. 

SEÇÃO VI 

DAS PENAUDADES 

Art. 401 - Pela infração de qualquer dispositivo deste Capitulo, será imposta ao empregador a multa de cem a mil cruzeiros, aplicada, nesta Capital, pela 
autoridade competente de 1° instância do Departamento Nacional do Trabalho, e, nos Estados e Territdio do Acre, pelas autoridades competentes do Ministério 
do Trabalho, Industrie e Comercio ou por aquelas que exerçam funções delegadas. 

§ 10 A penalidade será sempre aplicada no grau máximo: 
• 

a) se ficar apurado o emprego de artificio ou simulação para fraudar a aplicação dos dispositivos deste Capítulo:  

b) nos casos de  reincidência.  

§ 20  - 0 processo na verificação das infrações, bem como na aplicação e cobrança das multas, será o previsto no titulo 'Do Processo de Mullas 
Administrat ivas,  observadas as disposições deste artigo. 

Art. 401A.  (VETADO)  (Incluido  cela Lei n° 9.799. de 1999) 

Art. 401B. (VETADO) fIncluido cela Lei n° 9.799. de 19991 

CAPITULO IV 

DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 

SEÇÃO  I 

DISPOSIÇÕES  GERAIS 

øo-28.2. 10671 

Art. 402. Considera-se menor para os efeitos desta Consolidação o trabalhador de quatorze até dezoito anoseedacão dada cela Lei n°  10.097 de 	i 

Parágrafo único - 0 trabalho do menor reger-sa-4 pelas disposições do presente Capitulo, exceto no serviço em oficinas em que trabalhem exclusivamente 

pessoas da familia do menor e esteja este sob a direção do pai, mãe ou tutor, observado, entretanto, o disposto nos arts. 404, 405 e na Seção II. (Redacão dada 
pelo Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967) 

Ar4,4Q1-Ae-reeeer--de--14-ariee-é-preibidee-lrabaibe: 

- 

Art. 403. É proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, salvo na  condição  de aprendiz, a partir dos quatorze anos.(aejilaegijada 
pela Let n° 10.097. de 20001 

Parágrafo único. 0 trabalho do menor não poderá ser realizado em locais prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico,  moral e 

social  e em horários e locais que  não  permitam a  freqüência  à escola.(Redacão dada cela Lei n° 10.097. de 2000) 

a) revogadaaRedacão dada cela Lei n° 10.097. de 2000) 

b) revogada.fRedacão dada cela Lei n°  10.097. de 2000) 

Art. 404 - Ao menor de 18 (dezoito) anos é vedado o trabalho noturno, considerado este o que for executado no  período compreendido entre as 22 (vinte e 

duas) e as 5 (cinco) horas. 

e}ern--ieeeiel-etreerv49eie-jerejedieieie-e-eee-merNiflede 
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Art. 405 - Ao menor não será permitido o trabalho: IRedação dada pelo Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967) 

I - nos locais e serviços perigosos ou insalubres, constantes de auadro para esse fim aprovado pelo Diretor Geral do Departamento de Seouranca e Hiaiene 
e Trabalho' 	oelo Decreto-le n° 229. de 28,2.19671 

Il - em locais ou serviços prejudiciais à sua moralidade ,  fIncluido oelo Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967) 

Dooroto  loi n° 220, do 28.2,1067)  (Revoaado pela Lei 10,097, de 2000) 

§2° 0 trabalho exercido nas ruas, praças e outros logradouros dependerá de prévia autorização do Juiz de Menores, ao qual cabe verificar se a ocupação é 
indispensável à sua prdena subsistência ou à de seus pais, avos ou irmãos e se dessa ocupação não poderá advir prejuízo à sua  formação  moral. tRedacão dada 
gelo Decreto-lei n° 229. de 28.2,1967) 

§ 3° Considera-se prejudicial à moralidade do menor o trabalho: (Redacão dada Preto Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967) 

a) prestado de qualquer modo, em teatros de revista, cinemas, buates, cassinos, cabarés, dancings e estabelecimentos análogosaIncluida pelo Decreto-1(p 
n° 229. de 28,2,1967) 

111, b) em emprèsas circenses, em funções de acróbata. saltimbanco, ginasta e outras semelhantes'  (Incluída oelo Decreto-lei n° 229 de 28,2,1967j 

C) de  produção, composição, entrega ou venda de escntos. impressos, cartazes, desenhos, gravuras, pinturas, emblemas, imagens e quaisquer outros 
objetos que possam, a juizo da autoridade competente, prejudicar sua  formação  moral;f1ncluida [n'Io Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967) 

d) consistente na venda, a varejo, de bebidas alcoólicas. (Incluída pelo Decreto-lei n° 229. de 28,2.1967) 

§ 40  Nas localidades em que existirem, oficialmente reconhecidas, instituições destinadas ao amparo dos menores jornaleiros, só aos que se encontrem 
sob o patrocínio dessas entidades será outorgada a  autorização  do trabalho a que alude o § 2°. jIncluido pelo Decreto-lei n° 229. de 28.2.19671 

§ 5° Aplica-se ao menor o disposto no art. 390 e seu parágrafo único.  jincluido Delo Decreto-lei n°  229. de 28,2.19671 

ree(aledede-de-reene 

Art. 406 - 0 Juiz de Menores poderá autonzar ao menor o trabalho a que se referem as letras 'a" e le do § 30  do art. 405 (Redacào dada  pelo Decreto-lei 
n° 229. de 28.2.1967) 

I - desde que a representação tenha fim educativo ou a peça de que participe  não possa ser prejudicial à sua  formação  moral  (Redacao dada relu Decreto-
lei n° 229. de 28,2.1967) 

Il - desde que se certifique ser a  ocupação  do menor indispensável à prdpna subsistência ou à de seus pais, aves ou  irmãos e não advir nenhum prejuizo à 
sua  formação  moral. ¡Redacào dada pelo Decreto-lei n° 229. de 28,2,1967) 

• 	- • • 	- 	 ..... 	 • 

ffieler-de-Iteelees, 

Art. 407 - Verificado pela autoridade competente que o trabalho executado pelo menor é prejudicial à sua  saúde, ao seu desenvolvimento fisico ou a sua 
moralidade, poderá ela obriga-lo a abandonar o serviço, devendo a respectiva empresa, quando for o caso, proporcionar ao menor todas as facilidades para mudar 
de funções. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967) 

Parágrafo único - Quando a empresa não tomar as medidas possíveis e recomendadas pela autoridade competente para que o menor mude de função , 
configurar-se-á  a  rescisão  do contrato de trabalho, na forma do art. 483.  (Incluido pelo Decreto-lei  n°229. de 28.2.1967) 

Art. 408 - Ao responsável legal do menor é facultado pleitear a  extinção  do contrato de trabalho, desde que o serviço possa acarretar para ele prejuízos de 
ordem física  ou moral. (Redacão dada  pelo Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967) 

Art. 409 - Para maior segurança do trabalho e garantia da  saúde  dos menores, a autoridade fiscalizadora poderá proibir-lhes o gozo dos periodos de repouso 
nos louis de trabalho. 

Art. 410 -  O Ministro do Trabalho, Industrie e Comercio poderá derrogar qualquer proibição decorrente do quadro a que se refere a alinea 'a' do art. 405 
quando se certificar haver desaparecido, parcial ou totalmente, o caráter perigoso ou insalubre, que determinou a proibição. 

SEÇÃO  Il 

DA DURAÇÃO DO TRABALHO 

Art. 411 - A  duração  do trabalho do menor regular-se-á pelas disposições legais relativas à duração do trabalho em geral, com as restnções estabelecidas 
neste Capitulo. 

Art. 412 - Após  cade  período  de trabalho efetivo, quer continuo, quer dividido em 2 (dois) lems, haverá um intervalo de repouso, não infenor a 11(onze) 
horas. 

hopJw.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-loi/Del5452.htm 
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estebeleeirrieeiei 

Art. 413 - É vedado prorrogar a duração normal  diária  do trabalho do menor, salvo: (Redacão dada oelo Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967 )  

I - até mais 2 (dues) horas, independentemente de acréscimo salarial, mediante convenção ou acôrdo coletivo nos térrnos do Titulo VI desta Consolidação, 
desde que o excesso de horas em um dia seja compensado pela diminuição em outro, de modo a ser observado o limite máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
semanais ou outro inferior legalmente fixada; Oncluido Del° Decreto-lei n° 229. de 28.2.19671 

Il - excepcionalmente, por motivo de fôrça maior, até o máximo de 12 (doze) horas, com acréscimo salarial de, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) 
sôbre a hora normal e desde que o trabalho do menor seja imprescindível ao funcionamento do estabelecimento. (Incite:fo calo  Decreto-lei n° 229 de 28.2.1967) 

Parágrafo único. Aplica-se à prorrogação do trabalho do menor o disposto no art. 375, no parágrafo único do art. 376, no art. 378 e no art. 384 desta 
Consolidação. fIncluido oelo Decreto-lei n° 229. de 28.2.19671 

M. 414 -  Quando o menor de 18 (dezoito) anos for empregado em mais de um estabelecimento. as horas de trabalho em cada um serão totalizadas. 

SEÇÃO Ill 

DA  ADMISSÃO EM EMPREGO E DA CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDENCIA SOCIAL 

Art 415 - Haverá a Carteira de Trabalho e  Previdência  Social para todos os menores de 18 anos, sem distinção do sexo, empregados em empresas ou 
estabelecimentos de fins econômicos e daqueles que lhes forem equiparados. (vide Decreto-lei  n°926. de 10.10.1969 )  

Parágrafo único. A carteira obedecerá ao modelo que o Ministério dó Trabalho, Indústria e Comércio adotar e será emitida no Distrito Federal, pelo 
Departamento Nacional, do Trabalho e, nos Estados, pelas Delegacias Regionais do  referido Ministério. (vide Decreto-lei n° 926. de 10.10.1969 )  

Art. 416 - Os menores de 18 anos sir poderão ser admitidos, como empregados, nas empresas ou estabelecimentos de fins econômicos e naqueles que 
lhes forem equiparados, quando possuidores da carteira a que se refere o artigo anterior, salvo a hipótese do art. 422. (vide Decreto-lei n° 926 de 10.10.1969)0 

li+awlefiaagào-de-paii-Ree-ee-respeasevel-Fega4 

ealeelade-médiee-de-eapaeidade4leiee-e-reente 
e)-eleslade-cle-eaeiriegre; 
i)..peave-de-eabe-leFr eeeFewer-aeardarr 

Art. 417 - A emissão da carteira será feita o pedido do menor, mediante a exibição dos seguintes documentos: (Redacão dada calo  Decreto-lei n° 229. d@ 
28.2.1967)  (vide Decreto-lei n° 926. de 10.10.1969) 

I - certidão de idade ou documento legal que a substitua; fRedacão dada Dao Decreto-lei n° 229. de 28.2.19671  (vide Decreto-lei n° 926 de 10.10.1969 )  

Il - autorização do pal, mãe ou responsável legal; fRedacão dada  pelo Decreto-lei n° 229. de 26.2.19671  (vide Decreto-lei  n°926. de 10.10.1969 )  

III - autorização do Juiz de Menores, nos casos dos artigos 405, § 2°, e 406;;Redacão dada oelo Decreto-lei  n°229. de 	28.2.19671  (vide Decreto-lei n° 
926. de 10.10.1969) 

IV - atestado médico de capacidade fisica e mental; (Redacão dada  colo Decreto-lei  n°229. de 28.2.1967)  (vide Decreto-lei  n°926. de 10.10.1969) 

V - atestado de vacinação; (Redacão dada dao Decreto-lei  n°229. de 28.2.1967)  (vide Decreto-lei n° 926. de 10.10.1969) 

VI - prova de saber ler, escrever e contar fRedacão dada Del°  Decreto-lei  n°229. de 28.2.19671  (vide  Decreto-lei n° 926. de 10.10.1969 )  

VII - duas fotografias de trente, com as dimensões de 0,04m x 0,03m (Redacão dada deb Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967)  (vide Decreto-lei n° 926. de 
10.10.1969) 

Parágrafo único. Os documentos exigidos por este artigo serão fornecidos gratuitamente. fRedacão dada oelo Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967) 
(vide Decreto-lei n° 926. de 10.10.1969 )  

Dooro to  loin' 220. do 	(Revogado pela Lei n°7.855. de 24.101989) 

Art. 419 - A prova de saber ler, escrever e conter, a que se refere a Mima 'f" do art. 417 sera feita mediante certificado de conclusão de curso primário. Na 
falta deste, a autoridade  incumbida  de verificar a validade dos documentos submeterá o mener ou mandará  submetê-lo, por pessoa idônea, a exame elementar 
que constará de leitura de quinze linhas, com explicação cb sentido, de ditado, nunca excedente de dez linhas, e cálculo sobre as quatro operações fundamentas 
de aritmética. Verificada a  alfabetização  do menor, será emitida a carteira. (Vide Lei n° 5.686. de 1971 )  

§ 1° Se o menor for analfabeto ou  não  estiver devidamente alfabetizado, a cadeira sir será emitida pelo prazo de um ano, mediante a apresentação de um 
certificado ou atestado de matricula e  frequência em escola primária. (Vide Lei n° 5.688, de 1971 )  

§ 2° A autoridade fiscalizadora, na  hipótese  do parágrafo anterior, poderá renovar o prazo nele fixado, cabendo-lhe, em caso de  não renovar tal prazo, 

cassar a carteira expedida. (Vide Lei n° 5.686. de 1971) 

§ 3° Dispensar-se-à a prova de saber ler, escrever e conter, se  não houver escola primária dentro e raio de dois quilômetros da sede do estabelecimento 

em que trabalhe o menor e não ocorrer a hipótese prevista no parágrafo único do art. 427. Instalada que seja a escola, proceder-se-à como nos parágrafos 

anteriores. (Vide Lei n° 5.686. de 1971 )  

httrJ/w.pianato.gov.br/cdviLa3/decreto-l&Dei545ZtÛfl 
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Art. 420 - A carteira, devidamente anotada, permanecerá em poder do menor, devendo, entretanto. constar 	 mprreceifee res dados 
correspondentes.¡Redacão  dada Dey Decreto-lei n° 229. de 282,1967)  (vide Lei n° 5.686. de 1971 1  

Parágrafo único. Ocorrendo falta de  anotação por parte da emprésa, independentemente do procedimento fiscal previsto so § r do art. 29. cabe ao 
representante legal do menor, ao agente da inspeção do trabalho, ao orgão do Ministério Público do Trabalho ou ao Sindicato, dar inicio ao processo de 
reclamação, de aceircio com o estabelecido no Titulo Il, Capitulo I. Seção V. lIncluido Del° Decreto-lei n° 229. de 28,2.19671  (Vide Lei n° 5.686. de 1971J 

iatitilieedee-pete-euteneede-que-efflit4r-e-eerteire 
• • 	 • • 	 - 	 • ..... 

Art. 421. A carteira sera emitida, gratuitamente, aplicando-se à  emissão  de novas vias o disposto nos artigos 21 e seus parágrafos e no artigo 22. (ae.a2.19 
dada  pelo  Decreto-lei n° 229. de 28.2,1967)  (Vide Lei ne 5.686. de 19711 

Art. 422 - Nas localidades em que  não houver serviço de  emissão  de carteiras  poderão  os empregados admitir menores como empregados. 
independentemente de  apresentação  de carteiras , desde que exibam os documentos referidos nas  alíneas  "a", "d" e 'I" do art. 417. Esses documentos  ficarão 
em poder do empregador e, instalado o serviço de  emissão  de carteiras,  serão entregues à repartição emissora, para os efeitos do § r do refend° artigo. 
(Vide Lei n° 5.686. de 1971) 

Art. 423 - 0 empregador não poderá fazer outras anotações na carteira de trabalho e previdência social além das referentes ao salário, data da admissão. 
férias e saída. tVide Lei n° 5.686. de 1971) 

SEÇÃO IV 

DOS DEVERES DOS RESPONSÁVEIS LEGAIS DE MENORES E DOS EMPREGADORES DA APRENDIZAGEM 

Art. 424 - É dever dos responsáveis legais de menores, pais,  mães,  ou tutores, afastá-los de empregos que diminuam consideravelmente o seu tempo de 
eilludo, reduzam o tempo de repouso necessário à sua saúde e constituição física,  ou prejudiquem a sua educação moral. 

11. Art. 425 - Os empregadores de menores de 18 (dezoito) anos são obngados a velar pela observància, nos seus estabelecimentos ou empresas. dos bons 
costumes e da decência pública, bem como das regras da segurança e da medicina do trabalho. 

Art. 426 - É dever do empregador, na  hipótese  do art. 407, proporcionar ao menor todas as facilidades para mudar de serviço. 

Art. 427 - 0 empregador, cuja empresa ou estabelecimento ocupar menores, será obrigado a conceder-lhes o tempo que for necessário para a frequência às 
aulas. 

Parágrafo único - Os estabelecimentos situados em lugar onde a escola estiver a maior distância que 2 (dois) quilômetros, e que ocuparem. 
permanentemente, mais de 30 (trinta) menores analfabetos. de 14 (quatorze) a 18 (dezoito) anos,  serão obngados a manter local apropriado em que lhes sep 
ministrada a instrução primária. 

. 	 ........ 

• . . 	 ... 	 • 	 • 

• ss 	s. " s 	 et:  

Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a 
assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica. 
compativel com o seu desenvolvimento fisico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência  as tarefas necessárias a essa formação. 

•
acão dada Dela Lei n° 11.180 de 2005) 

§40 

  

 

!S. t• • 	 . 	 : • 

 

  

: 	 •-• 	 .ZS : 	 • •S 	 : • 	 . 	 .S • 

§ 1 2  A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação  na Carteira de Trabalho e Previdência Social, matricula e freqüência do aprendiz na 
escola, caso não haja concluído o ensino médio, e inscnção em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação 
técnico-profissional metódica.  (Redação dada  nela  Lei n° 11.788. de 2008) 

§ 2° Ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário minimo hora..  Oncluido Dela Lei n° 10.097. de 2000) 

§ 32  0 contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência. 
(Redacão dada  nela  Lei n°  11.788. de 20011) 

§ 4° A  formação técnico-profissional a que se refere o caput deste artigo caracteriza-se por atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em 
tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho.  (Incluido pela Lei n° 10.097. de 2000) 

§-6.-- (V•Eee-Medede-Pfeyedtee-p2-264-49-2006.) 

§-6.--pAde-Medida-Pfe+riséaa-w2-2.64—de-2806¡ 

§ 52  A idade maxima prevista no caput deste artigo não  se aplica a aprendizes portadores de deficiência. jIncluido  nela  Lei n° 11.180. de 20051 

    

- • • • • - • 	• - - - — • 	— • - 

    

 

..... 	 • 	 • • • 	 • - 

  

    

§ 62  Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz com deficiência deve considerar, sobretudo, as habilidades e 
competências relacionadas com a profissionalização. (Redacào dada pela Lei n° 13.146. de 2015) ¡Vigência( 

httpJ/www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto.leu/De15452.htrn 
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§ 72  Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio para o cumprimento do disposto no § 12  deste artigo, a  contratação  do aprendiz poderá 
ocorrer sem a freqüência à escola, desde que ele já tenha concluido o ensino fundamental. (edujgo_julalejejlatIALMQ1) 

§ 82  Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoito) anos ou mais, a validade do contrato de aprendizagem pressupõe  anotação  na CTPS e matricula e 
frequência em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica.  (Incluido pela Lei n° 
13.148. de 2015) (Viorincia) 

feerbeilaerefiesienali 

• 

Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matriculer nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número 
de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mlnimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções 
demandem formação profissionaletedacão dada oela Lei n° 10.097. de 2000) 

a) revogada-  fRedacão dada cela Lei n° 10.097. de 20001 

b) revogada. (Redacão dada pela Lei n° 10.097. de 2000) 

§ 1°-A. 0 limite fixado neste artigo não se aplica  quando  o empregador for entidade sem fins lucrativos, que tenha por  objetivo a educação profissional. 
(lncluido pela Lei n° 10.097. de 2000) 

§ 1° As frações de unidade, no cálculo da percentagem de que trata o caput, darão lugar à admissão de um aprendiz.  (Incluído nela  Lei n°10.097. de 2000) 

§ e Os estabelecimentos de que trata o caput ofertarão vagas de aprendizes a adolescentes usuários do Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os estabelecimentos e os gestores dos Sistemas de 
Atendimento Socioeducativo  locais.  (Incluido  Dela  Lei  n° 12.594. de 2012)  (Vide) 

• 

Art. 430. Na  hipótese  de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos 
estabelecimentos, esta poderá ser suprida po( outras entidades qualificadas em formação técnico-profissional  metódica,  a saber (Redacão dada cela Lei n° 
10.097. de 2000) 

I — Escolas Técnicas de Educação:  ancluido pela Lei n° 10.097. de 20001 

Il — entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.  (Incluido pela Lei n° 10.097. de 2000) 

§ 1 0 As entidades mencionadas neste artigo deverão contar com estrutura adequada ao desenvolvimento  dos  programas de aprendizagem, de forma a 
manter a qualidade do processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados.  (Incluido mie Lei n° 10.097. de 2000) 

§ 2° Aos aprendizes que concluirem os cursos de  aprendizagem, com aproveitamento, será concedido certificado de  qualificação  profissional. 	 
pela Lei n° 10.097. de 2000) 

§ 3° 0 Ministério do Trabalho e Emprego fixera normas para  avaliação  da competência das entidades mencionadas no inciso Il deste artigo.  iincluldo 'pela 
Lei n° 10.097. de 2000) 

Art. 431. A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde se realizará a aprendizagem ou pelas entidades mencionadas no inciso Ill> 
art. 430 ,  caso em que  não  gera vinculo de emprego com a empresa tomadora dos serviços. (liedacão dada pela Lei n° 10.097. de 2000) 

a) revogada-  (Redacão dada  Dela  Lei n° 10.097. de 2000) 

b) revogada: (Redacão dada  Dela  Lei n° 10.097. de 2000) 

c) revogada. (Redacão 	nela  Lei n° 10.097. de 2000) 

Parágrafo  único. Aos candidatos rejeitados pela seleção profissional deverá ser dada, tanto quanto possivel, orientação  profissional  
atividade mais adequada às qualidades e aptidões que tiverem demonstrado. 

para ingresso em 

   

• . 	 : 	 - 	 •: 	 . 	 - 	 . 	 : 	 - 	 . 

    

       

déabere-que-se-der-a-later 

daeererielie, 

Art. 432. A  duração  do trabalho do aprendiz não  excederá de seis horas diárias, sendo vedadas a prorrogação e a compensação de jornada. fRedacão dada 
pela Lei n° 10.097. de 19.12.2000) 

§ 1 0  0 limite previsto neste artigo poderá ser de até oito horas diárias para os aprendizes que já tiverem completado o ensino fundamental, se nelas forem 
computadas as horas destinadas à aprendizagem terica ,  fReciacão dada pela Lei n° 10.097, de 19,12.2000) 

§ 2° Revogado. fRedacão dada cela Lei n° 10.097. de 19.12.20001 

httpww.plaalo.gov.br/cciviLo3/decreto-lel/Del5452idm 
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Art. 433. 0 contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos, F4-  

no § 52  do art. 428 desta Consolidação, ou ainda antecipadamente nas seguintes hipóteses: iRedacão dada pela Lei n° 11.180 , de  

a) revogada; (Redaoào dada  Dela  Lei n° 10.097. de 19.12.2000) 

b) revogada .(Redacào dada  Dela  Lei n° 10.097. de 19.12,2000) 

ee• 

I - desempenho insuficiente  ou inadaptação do aprendiz, salvo para o aprendiz com deficiência quando desprovido de recursos de acessibilidade, de 
tecnologias assistivas e de apoio necessário ao desempenho de suas  atividades • fRedacào dada pela Lei n° 13.146, de 20151 (Vienciai 

Il — Ialta discipliner grave; (Incluido pela Lei n° 10.097. de 19.12.2000) 

III — ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; ou (Incluido oela Lei n° 10.097. de 19.12.20001 

IV — a pedido do aprendiz.lIncluido pela Lei n° 10,097. de 19.12.2000) 

Parágrafo único. Revogado. IRedacào dada pela Lei n° 10.097. de 19,12.20001 

§ 20  Não  se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 desta Consolidação às hipóteses de  extinção  do contrato mencionadas neste artigo. lIncluido  pela Lei n° 
10 097. de 19.12.20001 

SEÇÃO V 

DAS PENALIDADES 

Art. 434 - Os infratores das disposições déste Capitulo ficam sujeitos à multa de valor igual a 1 (um) salário minimo regional, aplicada tantas vilzes quantos 
forem os menores empregados em desacôrdo com a lei, não podendo, todavia, a soma das multas exceder a 5 (cinco) vézes o salário-minimo. salvo no caso de 
reincidência em que ésse total poderá ser elevado ao dôbro.  (Redação  dada pelo Decreto-lei  n°229. de 28.2.19671 

Art. 435 - Fica sujeita à multa de valor igual a 1 (um)  salário-mínimo regional e ao pagamento da  emissão  de nova via a emprèsa que  fizer  na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social anotação  não prevista em lei. (Redacão dada  Dolo  Decreto-lei  n°229. de 28.2.1967 )  

 

e . 	 .. 	 ..... 	 - 	 . 	 • 

      

   

- . 	 . 	 - 	 . 	 . •-• 

  

     

            

  

e • • 	 _ 

         

           

eeiéFie-m4c;ffle4egiecet, decfece..ca-reiceiriéeeie, 	 (Revogado oela Lei 10.097. de 2000 )  

. 	 . 	 • 	. 	..... 	- • - 	•_ 	■ • .- • 

pedeFee-de-tateliggado oela Lei 10.097. de 20001 
• • : 	 . 	 _ 	 : 	 . 	 • • 	 . 	. 	. 	• 	: 	 - 	 . 	 : 

	
. 	 . 

 

Revma•ci • - a Lei 1 I I • 7 de 2 LI • 

 

  

Art. 438 - São competentes para impor as penalidades previstas neste Capitulo: 

a) no Distrito Federal, a autoridade  de 1'  instância  do Departamento Nacional do Trabalho; 

• b) nos Estados e Território do Acre, os delegados regionais do Ministério do Trabalho. Industria e Comercio ou os funcionários por eles designados para tal 

Parágrafo único - 0 processo, na venficação das infrações, bem como na aplicação e cobrança das multas, será o previsto no titulo 'Do Processo de 
Multas Administrativas", observadas as disposições deste artigo. 

SEÇÃO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 439 - É licito ao menor firmar recibo pelo pagamento dos salários. Tratando-se, porém, de  rescisão  do contrato de trabalho, é vedado ao menor de 18 
(dezoito) anos dar, sem assistência dos seus responsáveis legais, quitação ao empregador pelo recebimento da indenização que lhe for devida. 

Art. 440 - Contra os menores de 18 (dezoito) anos não corre nenhum prazo de prescriçào. 

4febeilie,kiEkos4fie-e-Ceicégeier 

Art. 441 - 0 quadro a que se refere o item I do art. 405 será revisto bienalmente. fRedacão dada  Pelo  Decreto-lei n° 229. de 28.2,19671 

TITULO IV 

DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 442 - Contrato individuel de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego. 

Parágrafo único - Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade cooperativa, não  existe vinculo empregaticio entre ela e seus associados, nem 
entre estes e os tomadores de serviços daquela. )Incluído  oela Lei n° 8.949. de 9.12.19941 

www.planalto.gov.br/cciviiO3/decreto-lel/Del5452.htm 
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35/08/2018 	 Decreto n° 5598 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

Jç't 
)(oc 	33 -0  71I2  

I ucchett 
I 	.1 

DECRETO N° 5.598. DE 10  DE DEZEMBRO DE 2005. 

Regulamenta a  contratação  de aprendizes e dá  outras 
providências. 

O  PRESIDENTE  DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da  Constituição, e 
tendo em vista o disposto no Titulo III, Capitulo IV, Seção IV, do Decreto-Lei n2  5.452, de 1 2  de maio de 

1943 7' Consolidação das Leis do Trabalho, e no Livro I, Titulo II, Capitulo V, da Lei n2  8.069, de 13 de julho de 
1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Nas relações jurídicas pertinentes à contratação de aprendizes, sera observado o disposto neste Decreto. 

CAPITULO I 

DO APRENDIZ 

Il>  Art. 2Q Aprendiz é o maior de quatorze anos e menor de vinte e quatro anos que celebra contrato de 
aprendizagem, nos termos do art, 428 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.  

Parágrafo  único.  A idade maxima prevista no caput deste artigo não  se aplica a aprendizes portadores de 
deficiência. 

CAPITULO Il 

DO CONTRATO DE APRENDIZAGEM 

Art. 32  Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado 
não superior a dois anos, em que o empregador se compromete a assegurar ao aprendiz, inscrito em programa de 
aprendizagem, formação técnico-profissional metódica compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e 
psicológico, e o aprendiz se compromete a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias  a essa formação. 

Parágrafo único. Para fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz portador de 
deficiência mental deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a profissionalização. 

Art. 42  A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
matrega e freqüência  do aprendiz à escola, caso não haja concluído  o ensino fundamental, e inscrição em programa de 
apr agem desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica.  

Art. 52  0 descumprimento das disposições legais e regulamentares importará  a nulidade do contrato de 

aprendizagem, nos termos do art. 92  da CLT,  estabelecendo-se o vinculo empregaticio diretamente com o empregador 
responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem. 

Parágrafo  único.  0 disposto no caput não se aplica, quanto ao vinculo, a pessoa jurídica de direito público. 

CAPITULO  III 

DA FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E DAS 
ENTIDADES QUALIFICADAS EM FORMAÇÃO 

TÉCINICO-PROFISSIONAL MÉTODICA 

Seção I 

Da Formação Técnico-Profissional 

Art. e Entendem-se por formação técnico-profissional metódica  para os efeitos do contrato de aprendizagem as 
atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no 
ambiente de trabalho. 

Parágrafo único.  A formação técnico-profissional metódica  de que trata o caput deste artigo realiza-se por 
programas de aprendizagem organizados e desenvolvidos sob a orientação e responsabilidade de entidades quali fi cadas 
em formação técnico-profissional metódica definidas no art. 82  deste Decreto. 
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)540812018 	 Decreto n° 5598 

Art. 72  A formação técnico-profissional do aprendiz obedecerá aos seguintes princípios: 

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino fundamental; 

Il - horário especial para o exercício das atividades; e 

III - capacitaçâo profissional adequada ao mercado de trabalho. 

Parágrafo único. Ao aprendiz com idade inferior a dezoito anos é assegurado o respeito à sua condição peculiar de . 
pessoa em desenvolvimento. 

Seção  II 

Das Entidades Qualificadas em Formação Técnico-Profissional Metódica 

Art. e Consideram-se entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica: 

I - os  Serviços Nacionais de Aprendizagem, assim identificados: 

a) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI; 

b) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC; 

C) Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR; 

d) Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT; e 

e) Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - SESCOOP; 

Il - as escolas técnicas de  educação,  inclusive as agrotécnicas; e 

III - as entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivos a assistência ao adolescente e à 
profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 1 2  As entidades mencionadas nos incisos deste artigo deverão contar com estrutura adequada ad.' 
desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de ensino, bem como 
acompanhar e avaliar os resultados. 

§e 0 Ministério do Trabalho e Emprego editará, ouvido o Ministério da Educação, normas para avaliação da 
competência das entidades mencionadas no inciso III. 

CAPITULO IV 

Seção I 

Da Obrigatoriedade da Contratação de Aprendizes 

Art. 92  Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos Serviços 
Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no  mínimo, e quinze por cento, no 
máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional. 

§ 1 2  No cálculo da percentagem de que trata o caput deste artigo, as  frações  de unidade darão lugar à admissão 
de um aprendiz. 

§e Entende-se por estabelecimento todo complexo de bens organizado para o exercício  de atividade econômica 
ou social do empregador, que se submeta ao regime da CLT. 

Art. 10. Para a definição das funções que demandem formação profissional, deverá ser considerada a 
Classificação Brasileira de  Ocupações (CBO), elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

§ 1 2  Ficam excluídas  da  definição  do caput deste artigo as  funções  que demandem, para o seu exercício, , . 
habilitação profissional de  nível técnico ou superior, ou, ainda, as  funções  que estejam caracterizadas como cargos de 
direção, de  gerência  ou de confiança, nos termos do inciso Il  e do parágrafo único do art. 62  e do Le  do art. 224 da 

LL 

§ e Deverão ser incluídas  na base de cálculo todas as  funções  que demandem formação profissional, 
independentemente de serem proibidas para menores de dezoito anos. 

Art. 11. A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes entre quatorze e dezoito' 
anos, exceto quando: 

htlewww.plartatto.pw'  .briccivi I 03Lato2004-2006/2005/decretot5598.htm 
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- as atividades práticas da aprendizagem ocorrerem no interior do estabelecimento, sujekitfido 	rehies kiù  
insalubridade ou à periculosidade, sem que se possa elidir o risco ou  realizá-las integralmente em embie _Inn I LIC ,- Ilott 

QF 	4c, ,  

Il - a lei exigir, para o desempenho das atividades práticas, licença ou  autorização vedada para pe oa com Idade 
inferior à dezoito anos; e 

Ill - a natureza das atividades práticas for incompatível com o desenvolvimento físico,  psicológico e moral dos 
adolescentes  aprendizes. 

Parágrafo  único. A aprendizagem para as atividades relacionadas nos incisos deste artigo deverá ser ministrada 
para jovens de dezoito a vinte e quatro anos. 

Art. 12. Ficam excluídos  da base de cálculo de que trata o caput do art. 92  deste Decreto os empregados que 
executem os serviços prestados sob o regime de trabalho temporário,  instituido pela Lei n2  6.019, de 3 de  janeiro  de 
1973,  bem como os aprendizes já contratados. 

Parágrafo único. No caso de empresas que prestem serviços especializados para terceiros, independentemente 
do local onde sejam executados, os empregados serão incluídos na base de cálculo da prestadora, exclusivamente. 

Art. 13. Na  hipótese  de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas suficientes para 
atender à demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em formação  
técnico-profissional metódica previstas no art e. 

Parágrafo único. A insuficiência de cursos ou vagas a que se refere o caput será verificada pela  inspeção  do 
frit. 

Art. 14. Ficam dispensadas da contratação de aprendizes: 

I - as microempresas e as empresas de pequeno porte; e 

Il - as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação profissional. 

Seção  Il 

Das Espécies de Contratação do Aprendiz 

Art. 15. A contratação do aprendiz deverá ser efetivada diretamente pelo estabelecimento que se obrigue ao 
cumprimento da cota de aprendizagem ou, supletivamente, pelas entidades sem fins lucrativos mencionadas no inciso 
III do art. e deste Decreto. 

§ 1 2  Na hipótese de contratação de aprendiz diretamente pelo estabelecimento que se obrigue ao cumprimento da 
cota de aprendizagem, este assumirá a condição de empregador, devendo inscrever o aprendiz em programa de 
aprendizagem a ser ministrado pelas entidades indicadas no art. e deste Decreto. 

§ e A contratação de aprendiz por intermédio de entidade sem fins lucrativos, para efeito de cumprimento da 
obr4eão estabelecida no caput do art. 92 , somente deverá ser formalizada após a celebração de contrato entre o 
esta ecimento e a entidade sem fins lucrativos, no qual, dentre outras  obrigações reciprocas, se estabelecerá as 
seguintes: 

I - a entidade sem fins lucrativos, simultaneamente ao desenvolvimento do programa de aprendizagem, assume a 
condição de empregador, com todos os ônus dela decorrentes, assinando a Carteira de Trabalho e Previdência Social do 
aprendiz e anotando, no espaço destinado às anotações gerais, a informação de que o especifico contrato de trabalho 
decorre de contrato firmado com determinado estabelecimento para efeito do cumprimento de sua cota de aprendizagem 
; e 

Il - o estabelecimento assume a obrigação de proporcionar ao aprendiz a experiência prática da  formação  técnico-
profissional  metódica  a que este  será submetido. 

Art. 16. A contratação de aprendizes por empresas públicas e sociedades de economia mista dar-se-á  de forma 
direta, nos termos do § 1 2  do art. 15, hipótese em que  será realizado processo seletivo mediante edital, ou nos termos 
do § e daquele artigo. 

Parágrafo único. A  contratação  de aprendizes por órgãos e entidades da  administração direta, autárquica e 
fundacional observará regulamento especi fico,  não  se aplicando o disposto neste Decreto. 

CAPÍTULO V 

DOS DIREITOS TRABALHISTAS E OBRIGAÇÕES  ACESSÓRIAS  

Seção I 

httpiAvviwelerelto.gov.briccivil 03/ ato2004-2006/2005/decreto/d5598.htm 	 3/7 
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Decreto n° 5598 

Da Remuneração 

Art. 17. Ao aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo  hora. 

Parágrafo único. Entende-se por condição mais favorável aquela fixada no contrato de aprendizagem ou prevista 
em convenção ou acordo coletivo de trabalho, onde se especifique o salário mais favorável ao aprendiz, bem como o 
piso regional de que trata a Lei Complementar n2  103. de 14 de julho de 2000.  

Seção Il 

Da Jornada 

Art. 18. A duração do trabalho do aprendiz não excederá seis horas diárias. 

§ 1 2  0 limite previsto no caput deste artigo poderá ser de até oito horas diárias  para os aprendizes que já tenham 
concluído o ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica. 

§ 22  A jornada semanal do aprendiz, inferior a vinte e cinco horas, não caracteriza trabalho em tempo parcial de 
que trata o art. 58-A da CLT.  

Art. 19. São vedadas a prorrogação e a compensação de jornada. 

Art. 20. A jornada do aprendiz compreende as horas destinadas às atividades teóricas e práticas, simultâneas ou 
não, cabendo à entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica fixá-las no plano do curso. 

Art. 21. Quando o menor de dezoito anos for empregado em mais de um estabelecimento, as horas de trabalho 
em cada um serão totalizadas. 

Parágrafo único. Na fixação da jornada de trabalho do aprendiz menor de dezoito anos, a entidade qualificada em 
formação técnico-profissional metódica levará em conta os direitos assegurados na Lei n2  8.069. de 13 de julho de 1990.  

Seção III 

Das Atividades Teóricas e Práticas 

Art. 22. As aulas teóricas  do programa de aprendizagem devem ocorrer em ambiente físico adequado ao ensino, e 
com meios didáticos apropriados. 

§ 1 2  As aulas teóricas podem se dar sob a forma de aulas demonstrativas no ambiente de trabalho, hipótese em 
que é vedada qualquer atividade laboral do aprendiz, ressalvado o manuseio de materiais, ferramentas, instrumentos e 
assemelhados. 

§e É vedado ao responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem cometer ao aprendiz atividades 
diversas daquelas previstas no programa de aprendizagem. 

Art. 23. As aulas práticas podem ocorrer na própria entidade qualificada em formação técnico-profissional e  
metódica  ou no estabelecimento contratante ou concedente da experiência prática do aprendiz. 

§ 1 2  Na hipótese de o ensino prático ocorrer no estabelecimento, será formalmente designado pela empresa, ' 
ouvida a entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica, um empregado monitor responsável pela 
coordenação de  exercícios práticos e acompanhamento das atividades do aprendiz no estabelecimento, em 
conformidade com o programa de aprendizagem. 

§e A entidade responsável pelo programa de aprendizagem fornecerá aos empregadores e ao Ministério do 
Trabalho e Emprego, quando solicitado, cópia  do projeto pedagógico do programa. 

§ 32  Para os fins da experiência prática segundo a organização curricular do programa de aprendizagem, o 
empregador que mantenha mais de um estabelecimento em um mesmo município poderá centralizar as atividades 
práticas correspondentes em um único estabelecimento. 

§ 42  Nenhuma atividade prática poderá ser desenvolvida no estabelecimento em desacordo com as  disposições 
do programa de aprendizagem. 

Art. 23-A. 0 estabelecimento contratante cujas peculiaridades da atividade ou dos locais de trabalho constituam 
embaraço à realização das aulas práticas, além de poderem ministrá-las exclusivamente nas entidades qualificadas em 
formação técnico profissional, poderão requerer junto à respectiva unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e 
Previdência  Social a assinatura de termo de compromisso para o cumprimento da cota em entidade concedente da 
experiência prática do aprendiz. ilncluido Del° Decreto n° 8.740. de 20161 
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Decreto n° 5598 	 - c 

§12  Caberá ao Ministério do Trabalho e Previdência Social definir (Incluído pelo Decreto R're8c-74  / 	 

05/0&2016 

1110 Lucchettl 
- os setores da economia em que a aula prática poderá se dar nas entidades concedentes; 

Decreto  n°8.740. de 2016) 

Il - o processamento do pedido de assinatura de termo de compromisso.  (Incluído  pelo Decreto n° 8.740. de 
2016) 

§22  Consideram-se entidades concedentes da experiência prática do aprendiz: (Incluído  Del° Decreto n° 8.740, 
sle 2016) 

I  -órgãos públicos; (Incluido pelo Decreto n° 8.740, de 2016) 

Il - organizações da sociedade civil, nos termos do art. 2° da Lei n° 13.019. de 31 de julho de 2014;  e (Incluído  
pelo Decreto n° 8.740. de 2016) 

III - unidades do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - Sinase. (Incluido pelo Decreto n° 8.740. de 
2016) 

§ 32  Firmado o termo de compromisso com o Ministério do Trabalho e Previdência Social, o estabelecimento 
contratante e a entidade qualificada por ele já contratada deverão firmar conjuntamente parceria com uma das entidades 
concedentes para a realização das aulas práticas. (Incluido pelo Decreto n° 8.740, de 2016) 

e 
§ 42  Caberá à entidade qualificada o acompanhamento pedagógico da etapa prática. (Incluido pelo Decreto n° 

8.740. de 2016) 

§ 52  A seleção de aprendizes será realizada a partir do cadastro público de emprego, disponível  no portal 
eletrônico Mais Emprego e deverá priorizar a  inclusão  de jovens e adolescentes em situação  de vulnerabilidade ou risco 
social, tais como:  (Incluído  Pelo Decreto n° 8.740. de 2016) 

I - adolescentes egressos do sistema socioeducativo ou em cumprimento de medidas socioeducativas; fIncluido 
pelo Decreto n° 8.740, de 2016) 

II  -jovens em cumprimento de pena no sistema prisional; (lncluido Del° Decreto n° 8,740. de 2016) 

III - jovens e adolescentes cujas familias sejam beneficiárias de programas de  transferência  de rende  (Incluído  
pelo Decreto n° 8.740, de 20161 

IV - jovens e adolescentes em situação de acolhimento institucional; (Incluido Del° Decreto  n°8.740. de 2016) • - jovens e adolescentes egressos do trabalho infantil; (lncluido pelo Decreto n° 8.740. de 2016) 

VI - jovens e adolescentes com deficiência; (Incluído  oelo Decreto n° 8.740. de 2016 )  

VII - jovens e adolescentes matriculados na rede pública de ensino, em nível fundamental, médio regular ou 
médio técnico, inclusive na modalidade de Educação de Jovens e Adultos; e, (Incluido pelo Decreto n° 8.740. de 2016) 

VIII - jovens desempregados e com ensino fundamental ou médio concluído  na rede pública. (Incluido pelo 
Decreto n° 8.740. de 2016) 

§ 62  Os percentuais a serem cumpridos na forma alternativa e no sistema regular deverão constar do termo de 
compromisso firmado com o Ministério do Trabalho e Previdência Social, com vistas ao adimplemento integral da cota 
de aprendizagem, observados, em todos os casos, os limites previstos na  Seção  IV do Capitulo IV do Titulo III do 
Decreto-Lei n2  5.452, de 1 2  de maio de 1943 -  Consolidação das Leis do Trabalho e a contratação do percentual mínimo 
no sistema regular, (Incluído  oelo Decreto n° 8.740. de 2016) 

Seção IV 

Do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

Art. 24. Nos contratos de aprendizagem, aplicam-se as disposições da Lei n 2  8.036. de 11 de maio de 1990. 
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05/08r2016 	 Decreto n° 5598 

Parágrafo único. A  Contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço corresponderá a dois por cento da 
remuneração paga ou devida, no  mês anterior, ao aprendiz. 

Seção V 

Das Férias 

Art. 25. As férias do aprendiz devem coincidir, preferencialmente, com as férias escolares, sendo vedado ao 
empregador fixar período diverso daquele definido no programa de aprendizagem. 

Seção  VI 

Dos Efeitos dos Instrumentos Coletivos de Trabalho 

Art. 26. As convenções e acordos coletivos apenas estendem suas cláusulas sociais ao aprendiz quando 
expressamente previsto e desde que  não excluam ou reduzam o alcance dos dispositivos tutelares que lhes são 
aplicáveis. 

Seção VII 

Do Vale-Transporte 

Art. 27. É assegurado ao aprendiz o direito ao benefício  da Lei n2  7.418. de 16 de dezembro de 1985. que institui o 
vale-transporte. 

Seção VIII 
	 e 

Das Hipóteses  de Extinção e Rescisão  do Contrato de Aprendizagem 

Art. 28. 0 contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz completar vinte e quatro 
anos, exceto na hipótese de aprendiz deficiente, ou, ainda antecipadamente, nas seguintes hipóteses: 

I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz; 

II - falta disciplinar grave; 

III -  ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; e 

IV - a pedido do aprendiz. 

Parágrafo único. Nos casos de extinção ou  rescisão  do contrato de aprendizagem, o empregador deverá contratar 
novo aprendiz, nos termos deste Decreto, sob pena de  infração ao disposto no art. 429 da CLT.  

Art. 29. Para efeito das hipóteses descritas nos incisos do art. 28 deste Decreto, serão observadas as seguintes 
disposições: 

I - o desempenho insuficiente ou  inadaptação  do aprendiz referente às atividades do programa de aprendizagem 1, 
será caracterizado mediante laudo de avaliação elaborado pela entidade qualificada em formação técnico-profissional 
metódica; 

Il - a falta disciplinar grave caracteriza-se por quaisquer das hipóteses descritas no art. 482 da CLT;  e 

III - a ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo será caracterizada por meio de declaração 
da instituição de ensino. 

Art. 30. Não  se aplica o disposto nos arts. 479  e 480 da CLT  às hipóteses  de extinção do contrato mencionadas 
nos incisos do art. 28 deste Decreto. 

CAPITULO VI 

DO CERTIFICADO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE APRENDIZAGEM 

Art. 31. Aos aprendizes que concluírem os programas de aprendizagem com aproveitamento, será concedido pela 
entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica o certificado de  qualificação profissional. 

Parágrafo  único. 0 certificado de qualificação profissional deverá enunciar o titulo e o perfil profissional para a 
ocupação na qual o aprendiz foi qualificado. 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 32. Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego organizar cadastro 
formação técnico-profissional metódica e disciplinar a compatibilidade entre o 
aprendizagem, com vistas a garantir a qualidade técnico-profissional. 

Foiha 
nacional daesritidild 
conteúdo e 

lo Lucchett 

q5de_ge' 
do Drogrima  é 

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 34. Revoga-se o Decreto n2   31.546. de 6 de outubro de 1952.  

Brasilia, 10  de dezembro de 2005; 1842  da Independência e 1172  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Marinho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.12.2005 

• 

• 
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"Die>, sobre o programa de  Incentivo  ace Polos de Economia  Criativa  (PEC) - 
Diatribe Criativos no lAuniclpio de Sao Paulo' 

CONSIDERANDO que a criatividade, a inovação, os talentos e as habilidades de 
individuos e grupos são  os insumos primános das atividades econômicas baseadas no 
conhecimento; 

CONSIDERANDO a necessidade de se formulai e implementar políticas públicas para 
o fortalecimento da economia criativa e das atividades econômicas que direta e indiretamente a 
compõem; 

CONSIDERANDO que o poder público pode desempenhar relevante papel de 
liderança, indução e regulação para um desenvolvimento transversal da economia criativa; 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - Fica instituído o programa de incentivo aos Polos de Economia Criativa (PEC) - 
Distritos Criativos criados na forma dos artigos  182a 185 da Lei Municipal n.° 16.050, de 31 de 
julho de 2014. 

Art. 20  - O programa de incentivo tem como objetivo geral instituir incentivos e 
instrumentas adequados à consecução dos objetivos previstos no artigo 184 da Lei Municipal 
n.• 16.050, de 31 de julho de 2014. 

Art. 30  - Os Distiitos Criativos são territános destinados ao incentivo e ao 
desenvolvimento de atividades econômicas que compõem a economia criativa. entendida como 
o ciclo de criação, produção e distribuição de bens e serviços tangiveis ou  intangíveis  que 
utilizam a cnabvidade, a habilidade e o talento de individuos ou grupos como insumos 
pnmános, sendo composta por atividades económicas baseadas no conhecimento e capazes 
de produzir nqueza, gerar emprego e distribuir renda. 

Art 40.  Os Distritos Criativos lem como objetivos especificos: 

I - valorizar e fomentai a diversidade cultural e suas formas de expressão material e 
imaterial, bem como o potencial criativo e inovador, as habilidades e talentos individuais e 
coletivos, o desenvolvimento humano, a inclusão social e a sustentabilidade por meto da 
formação de arranjos produtivos locais; 

Il - incentivar ações de  disseminação  de tecnologia social resultante de um trabalho 
coletivo, que encontra sustentação e legitimidade no diálogo com a sociedade; 

III - identificar e estimular a formação e o desenvolvimento de outros Distritos Criativos 
e arranjos produtivos locais, articulados entre si fisicamente ou virtualmente. 

VI- promover uma atuação intersecretarial para fomento da economia criativa; 

V - estimular o setor empresarial a valorizar seus ativos criativos e inovadores com a 
finalidade de promover a competitividade de produtos, bens e serviços cujos 'munies primarios 
se(am o baient° sa  criatividade  individuel •  coletiva;  

PROJETO DE LEI 01-0006512015 dos Vereadores Andrea Malaria= 
(PSDB). Nelo Rodolfo (PMDB) 

sacretaria Car« Porldniontar 
Sourstarla da Documentai'.  

EiltdPilt dit Decumentadle eit taelstadvo -  - 

_ 	„ • 

VI - apoiar os coletivos de arts • pequenos produtores culturels mamie da valortragio 
ativos csiativos • inovadores; 	 _ • .... 	- 	• 	••••• - 	 - - , 

- VU - skneilIncar -os peocedinientqi Mrilrists—died e ftiiiCicearrienbi das idividadei 

melhorar a introrathrklede entra os  atores  OrittlivoZ  cultural e  Inovadores; 	 7  

- faciliter o intercimbio de conhecimeniti a gençào de -  negeos • qatIontaar a: 
realizeio de eventos, encontros e serninitrios; . _ 

- X - propor, articuler,  estimular e divulgar ilnhis de ananciamento, fundos de 
investimento e outros mecardemos de forma°. com vicias a empiler oacesso de 

XI promover a quallaceeio  profissional, em porterie corn instliuições paldicas e 
prIvedes. 	• 	 . 	. 	. 

CAPITULO Il 

DA POLITICA DE INCENTIVO 

Seção I 

Das atividades incentivadas 

Art.  50.  Poderão ser incentivadas as atividades relacionadas às seguintes áreas: 

I - Patrimônio Cultural atividades que se  desenvolvem  a partir dos elementos da 
herança cultural, envolvendo as celebrações e os modos de criar, viver e fazer, tais como o 
artesanato,  a gastronomie, o lazer, o entretenimento, o turismo, a  sítios com valor histdico, 
artístico e paisagistico, e a fruição a museus e bibliotecas; 

Il - Artes: atividades baseadas nas artes e elementos simbdicos das culturas, podendo 
ser tanto visuel quanto performático, tais como música, teatro, circo, dança, e artes plásticas, 
visuais e fotográficas; 

III - Midia: atividades que produzem um conteúdo com a finalidade de se comunicar 
com grandes púdicos , como o mercado editorial, a publicidade, os meios de comunicação 
impresso e produções audiovisuais cinematográficas, televisivas e radie:micas; 

IV -  Criações Funcionais: atividades que possuem uma finalidade funcional, como a 
arquitetura, a moda, as animações digitais, jogos, aplicativos eletrônicos, softwares e design de 
interiores, de objetos, e de eletroeletrônicos. 

Seção Il 

Dos  incentivos 

Subseção I 

Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 

Art. 60  - Os incentivos fiscais de que trata esta subseção poderão corresponder a 
isenção ou redução de aliquote do Imposto Sobre Serviços de  Qualquer natureza - ISSON, 
conforme ato normativo da Secretana Municipal de Finanças e Desenvolvimento, para 
empresas prestadoras dos serviços constantes do Anexo único desta Lei. 

§ 1* Os  benefícios fiscais de que trata esse artigo restringem-se às atividades 
relacionadas neste artigo, cuja unidade prestadora do serviço esteja situada no âmbito do 
"Distnto Cnateve, instituido por esta lei, e cujos serviços sejam prestados a parte desta sede. 

g r os serviços incentivados de que trata o caput deste artigo poderão ser distintos 
para cada Distrito Criativo, definidas em ato conjunto das Secretarias Municipais de Finanças e 
Desenvolvimento, de Cultura e de  Desenvolvimento Urbano. 

§ Ato regulamentador poderá estabelecer requisitos adicionais para concessão do 
incentivo. 

Subseçâo II 

Plataforma digital 

Cima Ifunkipri do Sio Pals 
th000dlo de Doadrainio 
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• • • Pltaahetà 
èa 1 	_ 

- - 

Ait r.  Fica autorizado o Poder Executivo a desenvolver plataforma digital para a 
integração  virtuel dos Distillas Criativos. 

§ 1' A piatatonna digital funcionará  como interface integradors entre as empresse 
preatadoras tlos serviços constantes do Anexo Único Instaladas nos Distraos Criativos bem 
como de sua  promoção por meio da rade mundial de computadores. 

§ 2* Através de plataforma digital sera permItIda a - crime° de  fóruns,  agendaa. 
harems', mimai, pores, porté**, hiolores de pesquisa, entre outras  ferramentas. 

§ 3' Os conteúdos disponiveis na  plataforma  digital  serão publicados petas empresas 
de que traie o §1* deste attige. 

Subseção Ill 
Do incentivo à ocupação de imóveis tombados 

r Serão isentos do imposto sobre a Propriedade %dei e Territorial  Urbana. 
IPTU os  Imóveis tombados situados no pedmetro do Distrito Criativo e cujo uso seja destinado 
integralmente para a  prestação  dos seniços constantes do Anexo Único deste Lei. definidos 
em ato conjunto das Secretaries Municipais de Finanças • Desenvolvimento • de Culture. 

§  l'A isenção de que traie o caput deste artigo estai condicionada à destinado integral 
do  Imóvel  para as atividades definidas em ato conjunto, sob pena de  revogação  da isenção. 

§ 2° Ato reguiamentador poderá estabelecer requisitas adicionais para concessão do 
incentivo. 

Subseção ni 
Das Taxas Municipais de Instalação 
Art. - Fies o Poder Executivo autorizado a conceder M empresse prestadoras dos 

serviços constantes do Anexo Único desta Lei e instaladas no Distrito Criativo a isenção do 
pagamento das taxas municipais de Fiscalização de Localização. Instatação e  Funcionamento.  
TUF, prevista na Lei d' Lei 9.670/1983, de Fiscalização de Anúncios - TFA, prevista na Lei n.• 
13.474, de 30 de Dezembro de 2002, e de  Fiscalização  de Estabelecimentos TFE. prevista na 
Lei n' 13.477 de 30 de Dezembro de 2002. 

§ 1* Os serviços incentivados de que trata o caput deste artigo poderão ser distintos 
para cade Distrito Criativo, definidos em ato conjunto das Secretades Municipais de Finanças. 
Desenvolvimento, de Culture e de Desenvolvimento Urbano. 

§ Ato regulamentador poderá estabelecer requisitos adicionais para concessão do 
incentivo. 

Subseção V 
Do Mani de Ocupação Criativa 
Art 10.  Fica instituldo o Alvará  de  Ocupação Criativa para instalação e funcionamento 

de estabelecimentos dentro dos Distritos Criativos, com a finalidade de pennitir o inicio 
imediato das atividades de prestação de serviços. 

§ 1 8  As atividades passiveis de soie/rem o Alvani de  Ocupação Criativa serão 
definidas, dentre &guigna constantes do Anexo único. em ato conjunto das Secretarias 
Municipais de Desenvolvimento Urbano, de licenciement° e de Culture, podendo ser distintas 
pers cada Distrito Criativo. 

._§ 2° 0 Mani de Ocupeção Cisela terà prazo &terminai° requislloe exigidos pari 
. 	lue  concessão definidos em norma regulamentadors. - - 

Da  cessão,  camait° e permisse de  uso  de bens públicos 
Art.  11.  Fice o Poder Publico autortrado a realizar a  cessão  es  permissão  de uso bens 

públicos, bem como a  concessão,  gratuite ou onerou, por prazo certo, mediante procedimento 
público de  seleção, visando  a  instalação • o funcionamento  des  seguintes atividades e 
serviçoa; 

I -  residências  *diseuse; 
il - incubsdores e aceleradores; 
III - infraestrutura compartilhada (coworking); 
IV. plataformas de  difusão das atividades da economia criativa; 
V- mostras festivals, exposições, shows e feras; 
Vi. exibições cinemelogrificas, teatrais, musicais, de dança e circo; 
VII - espaços de educação, fonnação , cursos, debates e seininarios; 
§1' A pennies/10 de uso de que traie o caput deste artigo aplica-se aos incisos V. VI e 

VII deste artigo. 
§2' Ato regulamentador poderá estabelecer requisitos ao incentivo disposto no caput 

deste artigo. 
§3' Fica autorizado o Poder Executivo municipal a receber em cessão bens públicos da 

União e do Estado de São Patio, localizados em seu território,  para Instalação e 
funcionamento das atividades previstas neste artigo. 

Subseção VII 
Da celebração de convénios e cooperações 
Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convénios. acordos de 

cooperação e protocolos de intenções com organizações da sociedade civit instituições de 
ensino  nacionais e internacionais, públicas ou revoies, empresas e entidades  do serviço social 
autbnorno visando a capacitação profissional, o oferecimento de atividades de extensão e 
estagios e a  cooperação técnica. 

CAPITULO III 
Da Gestão,  habilitação e participação 
Seção I 
Dos Comités Gestores dos Distritos Criativos 
Art.  13.  Fica autorizado o Poder Executivo a instituir os Comités Gestores dos Distritos 

Criativos,  instância  maxima de decisão de cada um dos Distritoe Cietivos, com atribuições 
deliberativas e normatives sobre as ações a serem neles desenvolvidas. 

§1*- Os Comités ficam subordinados ao Executivo municipal a fim de que, dispondo da 
organizeçáo administrative da Prefeitura, possa gerar condições de deserwolvknento de suas 
atividades. 

§2' - Criados os Comités, estes terão suas funções secretariadas por Secretaria 
designada pelo Poder Executivo. 

§3' - A composição • atribuições especificas dos Comités  serão definidas em 
regulamenio próprio. 	. 	- _ . 	_ 

• •§4° -• A inexistãnee doe Comités Geste,» de que trots o capot dette fttlinnio Impede _ 
a  aplicação  dos incentivos previstos no Capitulo II desta lei. 

_Arl..14_1.A.Pritfeltura  Municipal de São Paulo Ace  autorizada andar o Fundo Municipal 
-- de  Tecnologia  Socle Inevação e  Economia  Gradua, tende por objetivo o modo Si  criação e ao 

desenvolvimento  dos Distrilos OrtatIvoi, ban como a manutençao, da sua estrutura llskà e 
administadva. . _ •- - 

----,–. :: "--'''....- .--'•:',,- § r 0 Maré rie -Ocultalà" 	-Crialià teá Caelad° en/ cas° d. descumeenenb3 dal  _ - - :__•'.....'......condições estabelecides. stdeltarido o Intaressido à intertilçao do estabelecimento .M damais ... 
- --...IMPO•IÇOere laPia:-. _ - 

Alo regulamentador paient' estabeiecer requisitos adicionais pers tom:aida° do- 

; 	 - "•-■ Caen Myes"Sao.  Pais ; 	' - • - 
Smala du Dccuranteçie 	 – 
Disporibtlado pia Eames deaussmeedo Learee 

Subsecgo  Vi  

- 	diwan lilueel de Sis.  Pare 	- - _ 
Starmils de Cieeiraraele 	- 	 .... • 

_ 	Direntleid0  EgéPe Soneermiloiiilreiere _ 
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Parágrafo Único. A aplicaçio dos recursos do Fundo Munal de Tecnologia Sotie 
Inovaçio •  Economia  *bide serà tells com base em regularnento próprio. 

• 	Ser„Jio 

Dos Conselhoo de Economb CriatMi • CONSEC - 

Art 15.  Fica o Secretário Municipal de Culture autorizado a beau" os Combes de 
Economia Créative - CONSEC. dingo de apoio ao Poder Executivo de carabe, consultivos 
Merdais de propicier a abstincia de tan mono publiai de discussio entre repreearibriles do 
poder public« dos setores empresarial  a  acadarnico e da sociedade civi orgartokla. 

Parágrafo  único. Poderá ser Institufdo um Conselho de Economia  Criativa - CONSEC 
miraude Distrlio Criativci orbi°. 

Art 18 - Os Conselhos de Economia Criativa CONSEC  serão  compostas por 

I - Os blutants du seguintes  Secretarias  Municipal': 

a) Culture 

b) Desenvolvimento Trabalho e Empreendedorismo 

c) Desenvolvimento Urbano 

d) Educação 

e) Esporte, Lazer e Recreação 

f) Finanças e Desenvolvimento  Económico 

g) Infraestrutura Urbana e Obras 

h) Licenciamento 

i) Planejamento . Orçamento e Gestão 

Verde e Meio Ambiente 

II - Os titulares dos seguintes órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, 
sem prejuizo de outres que vierem a ser indicados pelos titulares das Secretarias a que estão 
vinculados, estes designados pale Prefeito: 

a) Agencia São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA, 

b) Empresa de Cinema e Audiovisuel de São Paulo - SPCine; 

C) São Paulo Turismo S/A SP TURIS; 

d) São Paulo Negócios SP Negócios 

e) Conselho Municipal de Preservação do Patrimeinio  Histórico,  Cultural e Ambiental da 
Cidade de São  Pauto- COMPRESP; 

III - Os Subprefeitos  responsáveis  pelas regiões administratives abrangidas total ou 
parcialmente pelos Distritos  Criativos. 

IV - Os representantes das entidades abaixo relacionadas, a convite do Prefeito: 

a) Federação das Industrias do Estado de São Petit() -  FIESP;  

b) Federação do Cornaro() de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo - 
FECOMERCIO; 

C)  Serviço Bramera de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, 

d) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC; 

e) Serviço Nacional de Aprendizagem lndustrial - SENAI; 

f) Serviço Social do Comercio - SESC, 

g) Serviço Social da Industrie SESI.  

I)  Associações de Bobos abrangklas pelos listilos Criaitcs; 	 -. 

fl  Untrersidades  públicas.  >Ioda!, coin 3 (bis) representantes; - • 

V-  Representante de 6rgioe Ou «adobes do governo Federal ou Estadual. a Convia 
do Prefeito; 

VI -  Organizações  nia governamentais e personalidades,  corn 3 repreeentantes  aios 
conhecimenbe ou experiincies venham a conbibuir com o alcanas  dos objetivas dosse lei.  

Art.  17-  0 furcbnamento dos Conselhos de Economia Criativa será regulamentado - 
por resolução  do  Secretário  da Culture. cabendo à Sémites da Culture »minier os 
trabalhos dos Comtat. 

il° A perde do vinculo legal entre o representante a a rosi:boive eistidade implicari na 
extinção  concomitante de seu mondain. 

ir As atividades exercidas polos Membrus do CONSEC serio  consideradas  de 
relevante Bembo petit° e nia sala remuneradas. 

Art 18-  Compete aos Conselhos de  Economia Criativa - CONSEC: 

I - realizar reuniões pendchcas; 

II - discute, anailsar. planejar e acompanhar os pianos garais e especificas 
relacionados ao desenvolvimento dos Distritos Criativos' ; 

III colaborar, através de consultoria especializada, com as pollticas públicas a serem 
implantadas nessa área, visando à qualificação dos  serviços públicos nos  'Distritos 
Criativos' 

IV - aprovar e alterar seu Regimento Interno; 

V - para promoção de pianos e actes para  desenvolvimento  da economia criativa e 
para acompanhamento da implementação dos incentivos estabelecidos nesta Lei. 

VI -  indicar  os temas especificas  de economia criativa que requeiram tratamento 
planejado: 

VII - cooperar na concepÇãO, implantação  e avaliação  de  políticas  Públicas Pars 
economia criativa, a partir de iniciativas governamentais ou em parceria com agentes privados, 
preservando o interesse público; 

VIII - incentivar a geração,  difusão e a popularização do conhecimento, bem como das 
informações na área da  economia criativa. 

Art 19 - 0 Poder Executivo Municipal deverá assegurar a organização e funcionamento 
do Conselho, fornecendo os meios necessários  para esse fim, com dotação orçamentária 
especifica 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 20- 0 programa de Incentivos dispostos nesta lei aplica-se tanto àquelas 
atividades já exercidas na rima  delimitada  para cada Distrito Criativo antes de sua onstittação, 
quanto àquelas que vierem a se instalar depois de sua criação, desde que habilitadas junto ao 
respectivo  Comité Gestor 

Art 21 - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sassante) dies, contados 
da data de sua publicação. 

Art 22- Esta lai entrará em vigor na data de sua publicação As Comissões 
competentes." 

h) Associações ou  Conselhos  de classe, com 2 (dois) representanses; 

GOIIM 4m:bd de Sb Palle R.001161'2016 Cham Municipal de Ski Poe PI. 1:06512015 
Secarbaa de Docurrentele Pigea 5 de Secretaria da Decunatação Pagre Il da 
Debeiblarado peta Serpe de Dcameetbile do teldetee Crepriblizedo pas Ems de 0oameareele do teglielleo 
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tom-  rio 	publIcetbe v  OltingrObei tg Caleal am 64/03/2816. p: 	 _ 

' 

C-77, 
ANEXO ÚNICO 

Descrição do serviço 
Lei Municipal n° 

13.70112003 
(enquadramento art 1) 

Serviços de informática e congéneres, inclusive serviços 
educacionais e certificação de produtos em informática; Item 1 

Serviços de pesquisa e desenvolvimento de qualquer 
natureza; Item 2 

Exploração de salões de festas, centros de convenções, 
escritórios virtuais, "stands", 

quadras esportivas, estádios, ginásios, auditõrios, casas de 
espetáculos, parques de diversões, 

canchas e congèneres, para realização de eventos ou 
negócios de qualquer natureza. 

Item 3.02 

Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e 
demais atividades físicas. Item 6.04 

Serviços relativos à engenharia, agronomia, agrimensura, 
arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 

congéneres; 	• Item _. ... 	 — — 	. 
_ 

7.01 
- 	- 	. 

Decoração e jardinagem. inclusive corte e poda de árvores; Item 7.11 

Cima laurddpel de Sio Paulo 
Seoir. de ommigie 	 _• 	 • .•••••.. 

• Oimpaitgallo 	Eepe de Dramwarigio tspiellve 
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. 	 . 
Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e 

.Congéneres; - « 
Item 7.14 

Agenciamento, organização, promoção, intermediação e 
execução de programas de turismo. passeios, viagens, 

excursões, hospedagens e congêneres; 
Item 9.02 

Guias de turismo; Item 9.03 

Agenciamento e publicidade e propaganda, inclusive o 
agendamento de veiculaçào por quaisquer meios; 

Item 10.08 

Espetáculos teatrais; Itens 12.01 

Exibições cinematográficas; Item 12.02 

Espetáculos circenses; Item 12.03 

Programas de auditório; Item 12.04 

Parques de diversão, centro de lazer e congêneres; Itens 12.05 

Boates, "taxi dancing" e congèneres; 
Item 12.06 

Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, operas, concertos, 
recitais, (estivais e congèneres; 

Item 12.07 

Feiras, exposições, congressos e congéneres: 
_ 

_. 	Itens 12.08 

Execução de musica Item 12.12 

Produção,  mediante ou sem encomenda prévla, de 
eventos, espetáculos, estrevistas, show, ballet, danças, 
desfiles, teatros, óperas,  concertos, recitais, festivals e 

congéneres: 

Item 12.13 

Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, 
mediante transmissão  de qualquer processo; 

Itens 12.14 

Desfile de blocos carnavalescos ou  folclóricos,  trios 
elétricos ou congêneres; 

Item 12.15 

Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, 
shows, concertos, desfiles, óperas. competições 

esportivas, de destreza intelectual ou  congêneres; 
Item 12.16 

Recreação e animação,  inclusive em festas e eventos de 
qualquer natureza, 12.17 

Fonografia ou gravação de sons, inclusive truc,agem. 
dublagem, mixagens e congêneres; 

Itens 13.01 

Fotografia e cinematografia, inclusive revelação . 
ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congéneres; 

Item 13.02 
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Reprografia, microfilmagem e digitaliza00: 
Item 13.03 

Composição gráfica, fotocomposição, dicheria, zlncografia, 
litografia e fotoligrafia; 

Item 13.04 

Propaganda e publicidade, inclusive  promoção  de vendas, 
planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, 

elaboração de desenhos, textos e demais materiais 
publicitários; 

item 17.06 

Colocação  de molduras e congéneres; Item 14.07 

Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo 
usuário final, exceto aviamento 

Item 14.09 

Carpintaria e serralheria. Item 14.13 

Planejamento, organização e administração de feiras, 
exposições, congressos e congêneres;): 

Itens 17.09 

Organização de festas e recepções; bufê (exceto o 
fornecimento de alimentos e bebidas, que fica sujeito ao 

. ICMS) 	 . 
Item 17.10 

Serviços de programação e comunicação  visual, desenho 
Industrial e congèneres: 

item 23.01 

- 
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Foins 2i 
Proc N 

PROJETO DE LEI 01-0234/2006 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 	"Dispõe sobre a 
criação do Programa Municipal de  contratação  de aprendiz, na administração direta e 
Indireta e por entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
, 	Artigo 1 0  - Fica criado no  Município  de São Paulo, o Programa Municipal de 
Contratação  de Aprendiz na  Administração Direta e Indireta e por entidades sem fins 
lucrativos que atendam aos requisitos deste Projeto de Lei. 
• Artigo 20  - Aprendiz é o maior de quatorze anos e menor de vinte e quatro anos, 
que celebra contrato de aprendizagem nos termos do Artigo 428 da  Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT. 

§ 1 0  - A contratação de aprendizes por órgãos e entidades da administração 
direta e indireta  observará aos regulamentos específicos. 

§ 20  - A idade máxima prevista no caput deste artigo não  se aplica a aprendizes 
portadores de deficiência. 

§ 3 0  - A  contratação  de aprendizes deverá atender prioritariamente aos 
adolescentes entre quatorze e dezoito anos. 

. Artigo 30  - Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado 
por escrito e por prazo determinado, não superior a dois anos, em que o empregador 
se compromete a assegurar ao aprendiz inscrito em programa de aprendizagem, uma 
formação técnico-profissional  metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico,  
moral e psicológico, e o aprendiz se compromete a executar com zelo e diligência as 
tarefas necessárias a essa formação.  

Artigo 40  - A validade do contrato de aprendizagem pressupõe  anotação na 
carteira de trabalho e previdência social, matricula e freqüência do aprendiz à escola, 
caso não tenha concluído o ensino fundamental, e inscrição em programa de 
aprendizagem e desenvolvimento sob a  orientação  de entidade qualificada em 
formação  técnico-profissional  metódica.  

§ 1 0  - Para fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de 
aprendiz com deficiência mental deve considerar, sobretudo, as habilidades e 
competências relacionadas com a  profissionalização.  

§ 20  - Ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário 
mínimo  hora. 

• § 3 0  - 0 contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de dois 
anos. 

, 	Artigo 5 0  - Entende-se por formação técnico-profissional  metódica,  para efeitos 
cio contrato de aprendizagem, as atividades teóricas e práticas metodicamente 

, organizadas em tarefas de complexidade progressiva, desenvolvidas no ambiente de 
• trabalho. 

§ único - A formação de que trata o caput deste artigo realizar-se-á por 
programas de aprendizagem organizados e desenvolvidos sob a orientação e 
responsabilidade de entidades qualificadas conforme definidas no artigo 70  deste 
projeto de lei. 

Artigo 60  - 0 Poder Executivo Municipal  determinará  as entidades da 
administração direta e indireta, bem como, as entidades sem fins lucrativos, 
qualificados em formação  técnico-profissional  metódica.  

. § único -  Serão também consideradas qualificadas em formação  técnico-
profissional  metódica  as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivos a 
assistência ao adolescente e à  educação profissional, registradas no Conselho 

•Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
• Artigo 70  - A  contratação  do aprendiz poderá ser efetivada pelas entidades 

referidas no artigo 60  deste projeto de lei, obedecendo aos regulamentos específicos.  

p10234-2006.doc 
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Artigo 80  - A duração do trabalho do aprendiz não  excederá seis horas diária, 
sendo vedadas a prorrogação e a compensação de jornada. 

§ único -  O limite previsto no caput deste artigo poderá ser de até oito hora' 
diárias para os aprendizes que já tiverem completado o ensino fundamental, se nelas 
forem computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica.  

Artigo 90  - 0 contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o 
aprendiz completar vinte e quatro anos, ressalvada a  hipótese prevista no § 10  do i 
artigo 20  deste projeto de lei, ou ainda, antecipadamente, nas seguintes hipóteses: 

I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz; 
II - falta disciplinar grave; 
III - ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; 
IV - a pedido do aprendiz. 
§ único -  Não  se aplica o disposto nos artigos 479 e 480 da Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, as  hipóteses  de  extinção  do contrato mencionadas neste.  
artigo. . 	, 

'Artigo 100  - Compete ao Poder Executivo Municipal organizar cadastro muniCipal 
dis entidades qualificadas em formação  técnico-profissional  metódica e disciplinara  
compatibilidade entre o conteúdo e a  duração  do programa de aprendizagem, com 
vistas a garantir a qualidade técnico-profissional. 

Artigo 11 0  - 0 Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 90,. 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Artigo 120  - As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por contal: 
das verbas orçamentárias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 130  - Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação,  revogadas as 
disposições em contrário.  

Sala das Sessões,  05 e abril de 2006 Às Comissões competentes 

p10234-2006.doc 
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CillyeRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentas 
Secretaria de Documentação 

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0026112015 do Vereador Reis (PT) 

, ""Autoriza a  criação  do Programa "Mais Jovem São Paulo", destinado a  contratação  de 
jovens para trabalhar em diversos âmbitos da  Administração Direta e Indireta do  Município." 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Público Municipal a instituir Programa de Boisa Estágio 
"Mais Jovem São Paulo", destinado a  contratação  de jovens de 16 a 18 anos, para trabalhar 
como aprendiz ou estagiário em diversas repartições públicas da  Administração Direta e • 	Indireta do  Município. 

§ 1° - Os jovens de que trata o caput devem estar cursando o ensino médio, ou ter 
terminado a menos de um ano e estar realizando curso  preparatório  para ingresso no ensino 
superior ou técnico. 

§ 2° - 0 Executivo fixará dentro dos valores de mercado o valor da bolsa estágio. 

§ 30  - O número de jovens a serem contratados deve ser de no  mínimo 10% do 
funcionalismo público municipal,  incluída  a  Administração Indireta. 

§ 40  - A contratação deverá ter no  mínimo 75% de jovens oriundos de escolas públicas. 

§ 5° - A bolsa estágio terá validade de um ano, podendo ser renovada uma vez. 

Art. 2° - 0 Executivo constituirá Coordenadoria de Análise de Estágio para acompanhar 
a  execução  do Programa. 

Parágrafo Único. As queixas e reclamações, assim como os recursos serão decididos 
pela Coordenadoria de Analise de Estágio. 

Art. 30  - 0 Programa de que trata esta Lei deverá realizar busca ativa por jovens em 
situação de risco na Cidade de São Paulo, e inclui-los no Programa, com preferência sobre os 

11> 	
demais. 

Art. 40  - Durante a  contratação deverão ser atendidos os requisitos da Lei n° 15.939 de 
2013 para efeito de cotas raciais. 

Art. 50  - 0 Executivo poderá firmar parceria ou convênio com a iniciativa privada para a 
realização do Programa. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão  à conta das dotações 
orçamentária próprias, suplementadas, se necessário. 

. ; Art. 7° - 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua  publicação. 

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data da sua  publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões,  As Comissões competentes." 
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o substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 28/05/2015, p. 75 

geres sobre este projeto, visite o site www.camara.so.qov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 	 PL 026112015 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

oc 

Secretaiia Geral Pai lamentai 
Secretaria de Doctinientaçào 

Equipe de Documentacao do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00328/2016 do Vereador Ota (PSB) 

"Dispõe sobre concessão de incentivos fiscais do imposto sobre Serviços -ISS, a 
empresas prestadoras de serviços  turísticos  que empreguem, no seu quadro de  funcionários, 
jovens na  condição  de Aprendiz, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO DECRETA: 

Art. 1 0 , Esta lei concede incentivos fiscais do Imposto sobre Serviços-ISS, a empresas 
prestadoras de serviços turísticos  que empregarem jovens na condição de Aprendiz. 

Art. 2°. Considera-se aprendiz o maior de quatorze anos e menor de vinte e quatro 
anos que celebra contrato de aprendizagem, nos termos do art. 428 da  Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, e do Decreto n° 5.598/2005. 

Art. 30 . Considera-se empresa prestadora de serviços turísticos as especificadas na Lei 
11.771 de 17 de setembro de 2008. 

Art. 40. As empresas prestadoras de serviços turísticos poderão deduzir até 15% do 
valor total do ISS , respeitando a seguinte proporcionalidade: 

I - 5% do ISS para empresas que empregarem 5% de aprendizes do numero total de 
funcionários: 

Il - Empresas que empregarem acima do percentual mínimo  de 5% (cinco por cento) 
dos funcionários exigido por lei (Art. 9°, Decreto n° 5.598/2005), para cada percentual acrescido 
será deduzido um por cento do ISS , até o limite de 15% (quinze por cento). 

Art. 50  - As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário 

Sala das Sessões, 22 de junho de 2016, 

Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/06/2016.  P.  92 

Para informações sobre este projeto ,  visite o site www.camara.sp.qov.br .  
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FL. N° 

Proc.  n°01  - 350/2016 e 
Carmen Cristina Malavaz 
RF 11.197 - SGP.12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: JONAS CAMISA NOVA 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 13/12/2016 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Grafia(s) não confirmada(s) 
• Orador não identificado 
• Manifestação fora do microfone 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  

REUNIÀO: 16735 	DATA: 13/12/2016 

FL. N° 

Proc.  n°01  - 350/2016 
Carmen Cristina Malavaze3 
RF 11 197 -SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente da  Comissão  de 
Finanças e Orçamento declaro-me o Presidente em exercício substituindo o Presidente efetivo, Jonas 
Camisa Nova. Declaro abertos os trabalhos da 29a audiência pública do ano de 2016. Informo que 
esta reunião  está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.gov.br ,  link: Auditórios On-Line. 
Convidados a participar: Secretaria de Finanças, Sr. Rafael Barbosa, Diretor da  Divisão  de 
Legislação, Normas, Consultas e Estudos Jurídicos; Márcio  Ricardo Juliano de Albuquerque, Auditor 
Fiscal  Tributário  municipal da Divisão Normas, Consultas e Estudos Jurídicos. 
Passemos agora ao item da pauta. 
Vou solicitar uma inversão  da pauta para que o item 16 possa a ser o item número 1 e o 29 seja o 
número 2. Aprovado. Vamos à leitura. Item 16. 
- É lido o seguinte: (ementa PL 445/2016) 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão. 
O SR. 	 - Bom dia, Exa., a cerca desse PL 445/16 do Vereador Aurélio Nomura 
que institui tratamento jurídico diferenciado ao microempreendedor individual ao MEI, às 
microempresas que  já eram mais antigas, as MEls e as de pequeno porte no  município  de São Paulo 
Toda a tentativa de formalizar, trazer essa pessoas à formalização é sempre muito bem-vinda no 
município  de São Paulo e o Executivo tem se esforçado bastante para trazer a essas pessoas à 
formalização,  não s6 para questão de beneficio previdenciário, mas para formalização em si, 
pagamentos de tributos para que essas pessoas se insiram na sociedade de uma forma, de uma 
maneira mais formal. Como esse projeto demanda algumas alterações na Legislação  Tributária  a 
gente gostaria de solicitar que ele fosse formalmente encaminhado para a Secretaria de Finanças 
para que fosse avaliada a possibilidade de efetuar um estudo mais aprofundado das eventuais 
alterações que eles possam vir a alterar na nossa legislação tributária  municipal. 
Então,  a principio, a gente  não faria nenhum debate sobre esse PL para poder fazer um debate 
formalizado, mas aprofundado a frente. Essa seria a nossa manifestação  para que esse projeto fosse 
formalmente encaminhado ao Executivo municipal da Secretaria de Finanças para efetuar estudos de 
impacto, de arrecadação do  município e de  alteração legislativa. Essa era a nossa solicitação em 
relação a esse PL. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —  Não havendo mais oradores inscritos; está realizada a audiência 
pública ao PL 445/2016. 
Próximo item da pauta. 
- É lido o seguinte: (ementa PL 291/2016) 
Dispõe sobre a concessão de  isenção  do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU — à viúva, ou 
viúvo, de integrante da Guarda Civil Metropolitana que vier a falecer no desempenho de suas 
atividades. 
O SR. MARCIO ALBUQUERQUE — Sou representante da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico da Cidade. A respeito deste PL 291/16 sobre a isenção de IPTU para as 
viúvas dos Guardas Municipais que vierem a falecer em serviço, é um projeto que realmente 
demonstra certa justiça fiscal, de valor, para esses combatentes que estão nas ruas. Mas, como 
envolve questão  de cadastro, de nomeação, porque o imóvel pode estar no nome  já  da viúva, até 
para estimativa de  arrecadação eventual, renúncia fiscal que o Município faria em função dessa 
estimativa; a gente solicitaria que este projeto fosse formalmente encaminhado para o Executivo e a 
Secretaria de Finanças, a fim de um melhor estudo e avaliação de legislação, alterações do cadastro. 
Não  nos cabe, no momento, um debate acerca do mérito, ou  não,  mas que este projeto seja 
encaminhado para a nossa Secretaria, para um estudo mais aprofundado em busca da justiça fiscal. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —  Não havendo mais oradores inscritos, está encerrada a audiência 
pública ao PL 291/16. 
Passemos ao próximo item da pauta, dos Vereadores Roberto Tripoli, Nelo Rodolfo, Paulo Frange, 
Nabil Bonduki, José Police Neto,  Mano Covas, Laércio Benko e Ah Friedenbah: Altera a redação da 
Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências. Referente ao Código de Obras do 
Município de São Paulo. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 528/14. 

Passemos ao item seguinte. 
PL 08/15, Vereadores Arselino Tatto, Aurélio Nomura, Floriano Pesaro, Ricardo Nunes e Andrea 
Matarazzo. Altera a Lei 16.050/14, e dá  outras providências. Incentiva a  implantação  de crematórios 
na cidade de São Paulo. 
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Em discussão.  Não  há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 08/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 365/15, do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre a aplicação de multa ao cidadão  que for 
flagrado jogando lixo nos logradouros públicos, fora dos equipamentos destinados para esse fim, e dá 
outras  providências.  
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 365/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 696/15, do Vereador Toninho Vespoli.  Proíbe  a  utilização  de  cães  para fins de segurança, 
vigilância e guarda no âmbito da  administração  pública do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.  
Em discussão. Não  há oradores inscritos. Está encerrada a  audiência  pública ao PL 696/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 58/16, do Vereador Arselino Tatto. Estabelece diretrizes para a  distribuição  de vagas em unidades 
de educação infantil do  Município  de São Paulo. Em discussão. Não  há oradores inscritos. 
está realizada a audiência pública do PL 58/2016. 
Passemos ao item 6 da pauta. 
- "PL 181/2016, do Vereador Nabil Bonduk (PT), institui a  política  municipal de fortalecimento 
ambiental, cultural e social de terras indígenas." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a  audiência  pública do PL 181/2016. 
Passemos ao item 7 da pauta. 
- "PL 185/2016, do Vereador Reis (PT), autoriza a implantação de banheiros públicos no  mobiliário  
urbano do Município e dá  outras  providências".  
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não  há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 185/2016. 
Passemos ao item 8 da pauta. 
- "PL 243/2016, do Vereador Vavà (PT), institui o Programa de Vacinação para Colaboradores do 
sistema de transporte, professores e profissionais que atuam junto ao público." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não  há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a  audiência  pública do PL 243/2016. 
Passemos ao item 9 da pauta. 
- "PL 246/2016, do Vereador Celso Jatene (PR), cria o "Programa de Impressão Sustentável" na 
administração direta e indireta no município de São Paulo, e altera o artigo 49 da Lei n° 14.141, de 27 
de marco de 2006". 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão;  não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a  audiência  pública do PL 246/2016. 
Passemos ao item 10 da -pàuttil 
;;LE'L...35Qejlejla_VereadoLOta_LESB11  cria o banco de oportunidades "Jovem Aprendiz", no âmbito 
do centro de apoio ao trabalho e empreendedorismo - cate da secretaria municipal do trabalho 
empreendedorismo, disciplina sua formação e consulta a banco de dados com informações de 
empresas cadastradas que oferecem oportunidades de contratação ao menor aprendiz." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão;  não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a  audiência  pública do PL 350/2016. 
Passemos ao item 11 da pauta. Esse projeto de minha autoria e como não  há ninguém para presidir, 
eu mesmo procederei à leitura da ementa. 
- "PL 372/2016, do Vereador Jair Tatto (PT), inclui a motolixo como mecanismo de recolhimento dos 
resíduos sólidos produzidos no  Município  de São Paulo em áreas restritas ao acesso de caminhão da 
coleta seletiva de lixo." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão;  não  há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 372/2016. 
Passemos ao item 12 da pauta. 
- "PL 393/2016, do Executivo, dispõe sobre a institucionalização, consolidação e organização da 
política  municipal de participação social, bem como cria o sistema municipal de  participação  social," 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão;  não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 393/2016, do Executivo. 
Passemos ao item 13 da pauta. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Próximo item da pauta, PL 405/2016, do Vereador Ota, PSB, que 
"dispõe sobre a realização anual de atividades direcionadas à Orientação e Prevenção ao Assédio 
Moral nos Meios Digitais nas Escolas Municipais durante o mês de agosto." 
Em discussão.  (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, está realizada a  audiência  pública sobre o 
PL 405/2016. 
Próximo item, PL 430/2016, do Vereador Paulo Fiorilo, PT, que "dispõe sobre a preparação de jovens 
para a formação da cidadania em saúde, associada a uma política  de reinserção social produtiva da 
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parcela de jovens em situação  de desemprego no Programa Jovem SUS e dá outras providências". 
Em discussão.  (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a  audiência pública sobre o 
PL 430/2016. 
0 item relativo ao Conselho Tutelar é o item 20. Solicitarei a  inversão.  No caso, virará item 29, que foi 
um dos substituidos. (Pausa) E já defiro a abertura das inscrições junto à mesa da secretaria. (Pausa) 
Enquanto isso, lerei o item 15 da pauta. 
PL 431/2016, da Vereadora Juliana Cardoso, PT, que "dispõe sobre a  criação  do Parque Municipal 
Fazenda da Juta". 
Em discussão.  (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a  audiência pública sobre o 
PL 431/2016. 
Item 16 da pauta, já  lido, foi transformado em item 1 0 . 
Item 17 da pauta, PL 482/2016, do Vereador Aníbal  de Freitas, PV, que "dispõe sobre a criaçâo do 
programa de coleta e análise  de  resíduos plasticizantes e metais pesados em alimentos no  Município 
de São Paulo e dá  outras providências". 
Em discussão.  (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 482/2016. 
Item 18 da pauta, PL 498/2016, do Vereador Ota, PSB, que "determina a  instalação nas áreas 
públicas destinadas ao lazer ou à  recreação ,de no  mínimo 1 (um) equipamento para lazer e 
recreação infantil adaptado a criança com deficiência física nas Subprefeituras do Municipio de São 
Paulo". 
Em discussão.  (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 498/2016. 
Item 19 da pauta, PL 501/2016, do Vereador Arselino Tatto, PT, que "altera os arts. 1° e 3° da Lei 
13.697 de 22 de dezembro de 2003 que dispõe sobre a  criação  do Transporte Escolar Municipal 
Gratuito - Vai e Volta no  Município  de São Paulo". 
Em discussão.  (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 501/2016. 
Item 20 da pauta, adiado para o final da pauta. 
Item 21 da pauta, PL 607/2011, do Vereador Anibal de Freitas, PV, que "dispõe sobre a  implantação 
do programa de Acessibilidade nos cemitérios e dá  outras providências". 
Em discussão.  (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 607/2011. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —  O  próximo item é o PL 373/2014, de autoria dos Srs. Vereadores 
Arselino Tatto, José Américo, Nabil Bonduki, Paulo Fiorilo, Antonio Donato, Senival Moura, Alfredinho, 
Juliana Cardoso, Reis, Vavá, Alessandro Guedes e Jair Tatto. Dispõe sobre a  criação  do programa de 
transferência  de recursos financeiros para os centros educacionais unificados. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 373/2014. 
Passemos ao PL 260/2015, de autoria do Sr. Vereador Reis, que institui o Programa Busca Ativa  São 
Paulo no  Município  de São Paulo e dá  outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão.  Está realizada a  audiência 
pública do PL 260/2015. 
Passemos ao PL 540/2015, de autoria do Vereador, que institui o programa Escola Sustentável  no 
Município e dá  outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão. Está realizada a  audiência 
pública do PL 540/2015. 
Passemos ao PL 587/2015, de autoria do Vereador Natalini, do PV. Proibe a oferta de embutidos na 
composição  da merenda de escolas em creches da rede pública e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 587/2015. 
Passemos ao PL 659/2015, do Vereador Ari Friedenbach, que dispõe sobre a inserção do imigrante e 
refugiado na vida socioecOnica do Município de São Paulo e dá  outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 659/2015. 
Passemos ao PL 67/2016, do Vereador Natalini, que dispõe sobre a obrigatoriedade de a empresa 
concessionária  de serviço público de distribuição de energia elétrica e demais empresas ocupantes 
de sua infraestrutura a se restringirem à ocupação do espaço público dentro do que estabelece as 
normas técnicas aplicáveis e promover a regularização e a retirada dos fios inutilizados em vias 
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públicas do Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão.  Não  há oradores inscritos; está encerrada a discussão.  Está realizada a  audiência  
pública do PL 67/2016. 
Passemos ao PL 258/2016, do Vereador José Police Neto, que regulamenta o serviço de moradia 
social e institui o programa Locação  Social e dá  outras  providências.  
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão.  Está realizada: audiência 
pública do PL 258/2016. 
Vamos ao item número 20, transferido para o item 29. 
Então, o item número 20: PL 560/2016, do Executivo: "Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos 
Tutelares no Município de São Paulo". 
Em discussão. Temos cinco inscrições. Cabe lembrar que esta é a primeira audiência  pública de 
todos os projetos, não é Assessoria? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não de todos. Neste caso do item 20, é a primeira audiência 
pública. Pelo Regimento, temos um prazo de 10 dias que é o intersticio para a realização da 
segunda, que, obrigatoriamente, por se tratar, aqui dentro desse projeto, de direitos da criança e do 
adolescente, se fazem necessárias  as duas audiências  públicas, considerando também que 
podemos, no Plenário de hoje, esta audiência vai encaminhar. Não é deliberativo, mas podemos aqui 
encaminhar, enquanto audiência, para que se vote a redução desse prazo para cinco dias. 
Considerando assim, teríamos que, para este ou qualquer outro projeto que necessite da segunda 
audiência pública, e considerando aprovado, em Plenário, a  diminuição  do intersticio para cinco dias, 
caber-nos-ia, na segunda-feira que vem, fazer outra audiência pública, então, para considerar que o 
projeto esteja instruido para que possa ser votado. 
Esta é só uma orientação prévia aqui da Mesa. 
Primeira inscrita: Erminia Alonso, Conselho Tutelar da Lapa. Vou estabelecer tés minutos. 
A SRA. ERMÍNIA ALONSO - Bom dia a todos. 
Assim, eu queria fazer uma pergunta para o senhor: a votação do Orçamento vai ser quando?  Já tem 
a data? Porque se tiver a votação no Orçamento, vocês encerram a atividade, não é isso? E ai a 
gente queria saber se ainda vai dar tempo de fazer a segunda audiência  pública e isso ser 
sancionado ainda este ano. Porque é assim: a gente até agradece todo o esforço que  vocês estão  
fazendo para que isso saia, mas, assim, o conselheiro tutelar ganha 2 mil reais por mês. Ele gasta 
300 de almoço, mais  condução;  e, ainda paga almoço para adolescentes e crianças que ficam no 
Conselho e passam a noite como a gente. 
Então,  assim: nós pagamos para trabalhar. Então é um desrespeito com a nossa classe. Agora  não  
sei por que isso foi colocado na questão como um projeto de lei da criança e do adolescente, porque 
seria só o salário.  Não precisaria da audiência pública - não é? -, se fosse assim. 
Então  ai a gente precisava saber, porque vamos acabar ficando sem esse aumento, se não for 
sancionado este ano. 
E já  foi liberada a verba para o pagamento dele. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Consta-me, na Assessoria, que temos dois artigos, que o projeto 
como um todo não trata especificamente do reajuste dos Conselheiros. Temos artigos que tratam dos 
direitos. Baseado nisso, a Procuradoria da Casa, sim, exige que haja as duas audiências públicas, 
não  é? 
A SRA. ERMÍNIA ALONSO - Ah, tà! 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Com relação... Se me permite, já respondendo rapidamente: 
vamos sim fazer um esforço. E há  compromisso, inclusive deste Vereador, e posso adiantar que a 
Bancada do meu partido também se compromete a encerrarmos os trabalhos legislativos com a 
votação do Orçamento - que é a última matéria obrigatoriamente a ser votada, na terça-feira seguinte. 
Inclusive temos a diplomação das Sras. e Srs. Vereadores na próxima segunda-feira, pela  manhã.  
O eu convoco aqui. Quero consultar a assessoria se é deliberativo, se eu posso já convocar uma 
audiência pública para segunda-feira. (Pausa) 
Eu vou solicitar, então, ao Presidente da  Comissão.  
- Manifestações fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Tem que ser cinco dias. 
- Manifestações fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —  Não dá!  Para votar a  redução,  são dez dias. 
- Manifestações fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —  Então, faremos terça-feira, pela  manhã, às 10h30. 
(NÃO IDENTIFICADA) — Mas al, se passa para a segunda audiência  pública, tem que passar pelo 
Plenário? 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Estamos consultando. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — 0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Deixo claro que precisamos 
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aprovar hoje, no  Plenário, requerimento de redução de prazo. Considerando que esse requerimento 
seja aprovado, poderemos chamar outra audiência pública para segunda-feira, data da diplomaçâo 
dos Srs. Vereadores e Vereadoras, do Vice-Prefeito e Prefeito eleitos. Chamaríamos, portanto, para 
segunda-feira, à tarde. 
Consulto a assessoria se, convocando uma audiência pública para segunda-feira, pela  manhã, 
conseguimos instruir o projeto à tarde? 
-  Manifestação  fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Na terça-feira. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Sim. Na terça-feira de  manhã. 
Entâo, eu vou propor para terça-feira, pela  manhã. Pelo Regimento, a  realização dessa audiência 
pública não impedirá nenhuma tramitação técnica, só impedirá  de ser votado. Tecnicamente, o 
projeto caminhará,  pois está na pauta e já foi votado em primeira. Precisamos agora só cumprir o 
Regimento e realizar a segunda audiência pública. 
Solicito, portanto, à Presidência, audiência pública para terça-feira, às 10h30. 
Tem a palavra a Sra. Rosãngela Rocha, da Coordenadoria do Conselho Tutelar de São Paulo. 
A SRA. ROSÂNGELA ROCHA — Bom dia. Na verdade, já fui contemplada com uma resposta, pois ia 
perguntar exatamente isto: se haveria a possibilidade de se antecipar essa próxima audiência  para 
segunda-feira. Em nome dos conselheiros, gostaríamos que essa audiência pública ocorresse na 
segunda-feira. Há possibilidade? 
-  Manifestação  fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — A diplomação  começará às 11h. Já estou considerando a terça-
feira para que garantamos a presença de todos e não haja argumentos de que  não poderemos 
comparecer. Baseado nas deliberações, o tempo de audiência será  de duas horas e não mudará em 
absolutamente nada a tramitação do projeto. 
- Manifestação  fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —  Então, terça-feira, às 10h, realizamos a segunda audiência 
pública. 
- Manifestação fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — No plenário já  está. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Se fizéssemos na terça-feira com encerramento às 14h59, valerà 
para a sessão das 15h; Por isso, proponho às 10h30. Tudo bem? 
- Manifestações fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Vamos solicitar, então,  à Presidência. 
- Manifestações fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —  Não há o que solicitar.  À tarde,  já estará  na pauta. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Todo e qualquer item do projeto terá  que ser votado antes da Lei 
Orçamentária anual. 
Tem a palavra a Sra. Andressa Paes da Silva, do Conselho Tutelar do Jaraguà. 
A SRA. ANDRESSA PAES DA SILVA — Boa tarde a todos. Eu gostaria de agradecer ao Presidente 
Jair Tatto pelo empenho e por toda dedicação  que tem tido em relação  a essa causa que estamos 
pleiteando há  mais de três anos. Não só o Jair Tatto como o José Américo, Relações 
Governamentais. E assim, Jair, gostaria até de pedir desculpas por esse anseio que todos aqui 
trazem e toda essa angústia que trazemos em questionamentos, até mesmo porque estamos nos 
últimos segundos do segundo tempo. Esta classe está nessa angústia porque temos rumores e 
informações de que  não haverá possibilidade. Apesar de trazer sempre para todos que temos de 
acreditar que até o fim vamos lutar e conseguir. 
O tenho dito que acredito nesse Governo e, inclusive, disse  há alguns segundos para um 
companheiro, o Henrico, que é neste Governo que temos de garantir isso. É neste Governo que tem 
de ser aprovado esse projeto de lei. Então, Jair, temos esse anseio de entender até mesmo de uma 
maneira clara os tramites desses processos e procedimentos nesta Casa e até mesmo a  sanção 
desse projeto. 
Entendo que vocês têm todo um procedimento e que, inclusive, você tem feito todo o esforço e tido 
uma paciência enorme com a gente. Sabemos que os tramites burocráticos são necessários  para que 
saia tudo conforme a lei. Mas precisamos entender além da  questão  da  votação  na terça-feira - é isso 
o que  está proposto -, como se  dá isso no Executivo. Acredito que haja sim uma vontade do Prefeito 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
0/

20
16

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 03/08/2016 17:32:58.

 fls. 43



de sancionar e se existe de fato a possibilidade da sanção desse projeto, porque esta classe  não vai 
aceitar que fique nada para 2017. Esta classe  não vai aceitar que fique nada para o próximo 
Governo. Não vamos admitir nenhum avanço dessa classe trabalhadora, conselheira, para o Governo 
de João Doria.  Não vamos admitir que esse êxito fique para o próximo Governo. Esse  êxito tem de 
ser deste Governo porque foi uma luta nesta gestão. E é neste que acredito. 
Então gostaríamos de saber de fato se  há  a possibilidade da sanção e qual o prazo para que 
possamos acreditar nisso e seguir adiante com esse pleito, com esse processo. Quero deixar claro 
que não vamos tirar o pé desta Casa, desta Cidade e da frente da Prefeitura enquanto isso não 
estiver finalizado. 
Muito obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Responde no final Fernando Prata, Conselho Tutelar Vila 
Mariana. 
0 SR. FERNANDO PRATA — Bom dia a todos e a todas. Realmente acho que  há necessidade de 
agradecimento porque sabemos que  você, Jair, está empenhado no desenvolvimento e nos 
procedimentos deste processo que tem sido longo. 
É sabido que estamos há anos em busca do reconhecimento dos conselhos tutelares da cidade de 
São Paulo. E é fato que trabalhamos nesse projeto desde o inicio desta gestão. E também é fato que 
só conseguimos chegar nesse ponto da tramitação agora no final da gestão. E não queremos que 
isso fique como mérito para uma gestão posterior porque isso foi trabalhado em conjunto com esta 
Cidade e com a gestão. É extremamente importante que tenhamos esse apoio e que isso seja de fato 
efetivado neste Governo. 
Para isso ainda restam algumas dúvidas, Jair. Nós sabemos que a Casa está trabalhando com a 
aprovação orçamentária, com as questões do Orçamento, e que isso fecha os trâmites da Casa. E se 
o Orçamento for fechado até sexta-feira, e a  questão  da segunda audiência pública for jogada pra 
terça-feira — que é o que temos de prazo regimental com a redução do  interstício -, como ficaria? 
Outra coisa, quando à  questão  da aprovação, do tempo que o Executivo tem pra aprovação e 
assinatura desse projeto, sabemos que tem até 60 dias e temos trabalhado com a  hipótese  da 
adesão  do Executivo ao projeto. Inclusive foi deliberado, já está aceitando coisas que trabalham 
contrariamente às orientações das práticas conselheiras no que  há dentro desse documento pra que 
não criássemos resistência, e que houvesse acordo. Foi feito um acordo de cavalheiros entres a 
cidade de São Paulo, o Executivo e o Legislativo e todos que  estão  no trâmite para que, aprovado do 
PL, que se conseguíssemos  aprovação,  que duraria de três a quatro anos. Então como ficaria a 
questão  do fechamento do Orçamento da Casa em relação ao agendamento que nós temos — que 
seria para terça-feira — e também a assinatura do Executivo em relação ao PL? Ele tem até 60 dias, 
mas também pode receber e ter a  coerência  de assinatura para um sancionamento antecipado. Isso é 
extremamente importante. 
Não estamos aqui com um ou dois bairros, aqui há Conselhos de toda cidade. A gente conhece o teu 
esforço e o teu empenho, a gente sabe que é pessoal o seu comprometimento com a causa. Teremos 
um Governo posterior bastante, que levanta bastantes questões no que concerne às aprovações de 
políticas públicas voltadas para criança e para p adolescente. Sabemos que  há redução 
orçamentária. Sabemos que na captação da Casa, que  haverá redução, mas no caso do Conselho 
Tutelar, não é simplesmente um reajuste simples e oportunista devido à mudança de  Gestão, é uma 
adequação salarial quando comparado com a  região metropolitana e até mesmo com cidades bem 
distantes da capital São Paulo ou com outras capitais do Pais. 
Também com as condições com as quais trabalhamos, e até mesmo quanto à  questão  da formação e 
orientação dessa equipe de conselheiros tutelares da cidade de São Paulo, isso demonstra que 
temos sido bastante pacientes, que temos negociado, negociamos as condições, aceitamos o que 
vem no contrato, que sejamos contemplados de uma forma para que possamos - enquanto cidade, 
em todos os polos desta cidade - ter uma discussão justa e adequada no tange à causa do Conselho 
Tutelar a cidade de São Paulo. 
Pensar no Conselheiro Tutelar é sim pensar na infância e na adolescência da cidade de São Paulo 
porque é a garantia de direitos. Teremos momentos de um governo que a gente não sabe em que 
situação, em que pé as políticas públicas, como serão tratadas e consideradas as  políticas públicas. 
Queremos agradecer além da sua  participação, há outros Vereadores que trabalharam em conjunto, 
aos que abraçaram a causa. É importante agora que não se perca o esforço porque é um trabalho 
conjunto. Aqui há energia, há o trabalho de uma cidade toda, há pessoas comprometidas. Para estar 
neste lugar todos têm  de saber, quem está aqui e houve conselheiro falando de salário, parece que é 
oportunismo, mas  têm  de saber: pra você receber 1.700,00 reais, sem vale-refeição, sem vale-
transporte, enfrentando adversidades — que é o que a gente enfrenta — dentro das comunidades, é 
tráfico, há falta de serviço público, para estar aqui, você tem de ser muito comprometido. 
É muito importante que isso registrado! 
Obrigado pela oportunidade. 
(Palmas) 
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0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Último inscrito: Enrico Rocha — Conselho Tutelar de Pirituba. 
0 SR. ENRICO ROCHA — Serei breve porque todas as falas me contemplaram. 
Não poderia deixar esta oportunidade para parabenizar esta Casa por todo o esforço dado a esta 
causa; parabenizar, principalmente, os Conselheiros Tutelares que  saíram cedo de sua casa para 
participarem desta audiência pública. 
Bom. Todos os Conselheiros já falaram sobre a importância dessa força tarefa, para que isso chegue 
ao Prefeito Haddad, Jair, a fim de que ele cumpra com o seu comprometimento de durante a 
campanha, assim como seus quatro anos de governo, para com este Conselho. 
Além das respostas que o senhor dos  fará, há ainda outra pergunta: o Fernando explicitou, mas serei 
bem mais  prático  ou  pragmático, vamos dizer assim. Se conseguirmos fazer com que esta Casa, com 
toda a energia que  está nesta sala, de os companheiros que  não puderam estar, fazer com que esse 
orçamento venha para a aprovação apenas na terça-feira que vem, como acredito, qual é o prazo 
para que esta Casa encaminhe para o gabinete do Prefeito? 
Minha pergunta é essa. 
Bom trabalho. 
Obrigado a todos e todas. (Palmas) 
0 SR. JAIR TATTO (?) — Obrigado. 
S6 retificando, há uma correção a ser feita: o prazo, especificamente, desse projeto para  sanção  ou 
veto do Sr. Prefeito é de 15 dias; 90 dias é o prazo da regulamentação. 
Neste caso,  nós temos hoje a tarefa de aprovar a  diminuição  do prazo, do tempo em plenário, para, 
na terça-feira, fazermos a segunda; e o comprometimento desta Casa, dos Vereadores, que  não 
deixem de trabalhar na terça-feira futura. Então, tarefa é essa que não nos permite votar o orçamento 
até sexta-feira. 
Objetivamente, com muita sinceridade, o motivo desta Casa, baseado diria até que no desejo dos 
Vereadores e naquilo que está em pauta, de estar na terça-feira aqui, de verdade, é votar esse 
projeto — pela pauta que acompanho. 
É importante vocês estarem, também, hoje no plenário, para que a gente possa votar a  diminuição  do 
tempo. 
E, na terça, participarem da audiência pública, também participar, considerando eu que  haverá 
sensibilidade dos Vereadores, para estarem aqui na terça-feira. 
Para isso, temos que aprovar a diminuição do tempo hoje, para realizarmos na terça. 
Havendo qualquer sessão extraordinária,  se a Mesa Diretora assim entender, vocês ficarão sabendo 
através da coordenação também. 
Suponhamos que o Presidente chame uma sessão extraordinária  para um horário diferente do habitai 
para tratar do tema. É possível. Havendo uma sessão extraordinária,  fora do  horário tradicional das 
15h, ou seja, vocês serão comunicados. (Palmas) 
-  Manifestação  fora do microfone. 
0 SR. JAIR TATTO (?) — Imediatamente, vai ao Executivo. Vai à sanção no mesmo dia. 
Agradeço a presença de todos vocês. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 
Muito obrigado a todos. (Palmas) 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha  n°  2`1 do Procez, 
n°  OT-3.5C do  2Pec 

Lucas Ma 
Técnico Ad 

RF 1 
rativo 

RDS 

132/2017 

PL 406/2016; PL 497/2016; PL 498/2016;.de a o Vereador Masataka Ota. 

Sala das Sessões  07 de f ereiro de 20 

/ 
(Verea  o  Camilo Crustófaro 

Licier do PS 

• 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

• 	REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2° , do Regimento Interno, o 

retorno à  tramitação  da(s) proposição(ôes) elencada(s) a seguir: PDL 118/2016; PLO No. 

01/2013;. PL 156/2011; PL 789/2013; PL 239/20 , PL 328/2016; PL 350/2016; PL 405/2016; 
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3C 
Papel para informação. rubncado como  tolha n° 	  

do processo n° 	 de 20 	 1.     / 	(a)  

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

.4,,i1.1r 
ONIO IS • ai4vCALEARI 

Supervis• . Equipe d 	
• 

role do Processo Legislativo 
P‘ .22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-132/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
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No 	 )  de 2040 

Màrcia Yo 	 chi Hosi 
P'. 11.328 - 'sUP 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR MASATAKA OTA 

RDS 
Requerimento "D" n° 	

604/2017 

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, 

com fundamento no art. 223, VII, do Regimento Interno da Câmara Municipal 
1111 de São Paulo, a juntada do presente requerimento ao projeto de lei n° 350/16, 

de minha autoria, que autoriza a instituição de Cadastro de Oportunidades 

"Jovem Aprendiz", no âmbito do Centro de Apoio ao Trabalho e 
g Empreendedorismo —CATe oferecendo oportunidades de contratação ao 

menor aprendiz vinculado à Secretaria Municipal do Trabalho e 

Empreendedorismo, bem como da  sugestão  de substitutivo em anexo, para 

apreciação das Comissões competentes, que aprimora a proposta original, eis 

que por equivoco constou do texto "Cria o Banco de Oportunidades "Jovem 

Aprendiz", no âmbito do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo — 	el" 

CATe da Secretaria Municipal do Trabalho e Empreendedorismo, disciplina 

sua  formação e consulta a banco de dados com informações  de empresas 
î 

cadastradas que oferecem oportunidades de contratação ao menor aprendiz. ", 

quando o correto era "Autoriza a instituição de Cadastro de 

Oportunidades "Jovem Aprendiz", no âmbito do Centro de Apoio ao 

Trabalho e Empreendedorismo —CATe da Secretaria Municipal do 

Trabalho e Empreendedorismo oferecendo oportunidades de contratação 

ao menor aprendiz" 

Sala das Sessões, 09 de maio de 2017 

 

Vereador F nuBLICAÇÁO 

09 MAI 2017 
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Folha  no 	 Pro. 
No 	de 204.Z 

uchi Hosi 
. 12 

Màrcia Yoshi 
V. 11.328 - S 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SUBSTITUTIVO N2 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

AO PROJETO DE LEI Ne 0350/16. 

Autoriza a instituição de Cadastro de Oportunidades 

"Jovem Aprendiz", no âmbito do Centro de Apoio ao 

Trabalho e Empreendedorismo —CATe da Secretaria 

Municipal do Trabalho e Empreendedorismo oferecendo 

oportunidades de contratação ao menor aprendiz. 

Art. 1° - Fica autorizada a instituição de Cadastro de Oportunidades "Jovem 

Aprendiz", no âmbito do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo — 

CATe da Secretaria Municipal do Trabalho e Empreendedorismo. 

Parágrafo  único - 0 cadastro de que trata o caput deste artigo, 

poderá ser executado pelo Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo 

—CATe em consonância aos ditames da Secretaria Municipal do Trabalho e 

Empreendedorismo. 

• 	Art. 2°. Ficará a critério da Secretaria disciplinar sua formação e consulta ao 

banco de dados com informações de oportunidades de emprego ao jovem 

aprendiz, emitidas por pessoas jurídicas cadastradas, para formação de 

bancos de dados instituidos ou mantidos por pessoas jurídicas  de direito 

público interno no  município.  

Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário 

" As comissões competentes" 
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e 

PAR 

813/2017 
PARECER N° 	 DA COMISSÀO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0350/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ota, que cria o Banco de 
Oportunidades "Jovem Aprendiz" no âmbito do Centro de Apoio ao Trabalho e 
Empreendendorismo — CATe da Secretaria Municipal do Trabalho e Empreendedorismo, 
bem como disciplina sua formação e consulta a banco de dados com informaçôes de 
empresas cadastradas que oferecem oportunidades de contrataçâo ao menor aprendiz. 

De acordo com a justificativa, a propositura pretende fomentar a contratação de jovens 
aprendizes no Municipio de Sâo Paulo, e assim, aumentar as possibilidades de obtençào de 
emprego e contribuir com sua qualificação. 

41 	Sob o aspecto juridico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitaçâo, eis que 
amparado na competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, no que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 
37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissào Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadàos. 

A matéria de fundo versada na propositura — proteçâo à infância e à juventude — insere-se 
na competência concorrente da Uniâo, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, inciso XV, 
da CF) e também dos Municipios, jà que a eles lhes é dado suplementar a legislação federal 
e estadual no que couber (art. 30, inciso Il, da CF). 

Nesse sentido, é a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida - In, Competências na 
Constituição de 1988, 4' ediçâo, São Paulo: Atlas, p. 125, para quem: 

y.] a competência conferida aos Estados para complementarem as 
normas gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo 
também. Mas o Municipio não poderá contrariar nem as normas gerais da 
Uniào, o que é óbvio, nem as normas estaduais de complementação, 
embora possa também detalhar estas últimas, modelando-as mais 
adequadamente às particularidades locais." 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituiçâo Federal 
compete aos Municipios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior - In, Competências na Constituição de 
1988, 4a  ediçâo, São Paulo: Atlas, p. 125, entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Municipio, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

Nesse diapasâo, observa-se a concretização do dever constitucional imposto ao Poder 
Público de proteçâo à infância e juventude, insculpido no art. 227 caput do Texto Maior, in 
verbis: 

"Art. 227. É dever da familia, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à • 
vida, à saúde, à alimentaçào, à educaçâo, ao lazer, à profissionalizaçào, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sào Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vnriw camara so Q0v br 
p10350-16 D 
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Comissão  de Constituição Justi 	egislaçà a lapa ma, 
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., 

NO 	NDA 

RELCOM 

821/2017 

RI IGILIO 

CLAU E SOUZA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10350-16 

discriminação,  exploração, violência, crueldade e opressão.  (Redação 
dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)." 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 7°, "caput" e 
parágrafo  único, transcritos: 

"Art. 7° - É dever do Poder Municipal, em cooperação com a  União,  o 
Estado e com outros  Municípios,  assegurar a todos o  exercício  dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela  Constituição  Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais especificas, em 
especial no que respeita a: 

Parágrafo único - A criança e o adolescente são considerados prioridade 
absoluta do Município". 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica do  Município.  

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone  (11)3396.4000  www camara so goy br 
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Fo!ha n° 3 ._) 	do  Proc.  

   

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1 
PL n° 350/2016 

PARECER CONJUNTO N° \ 	h1SAS COMISSÕES REUNIDAS D 
PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMO Â0 SOCIAL, TRABALHO E MULHER, 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 350/2016. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Ota, que "cria o Banco de 
Oportunidades "Jovem Aprendiz", no âmbito do Centro de Apoio ao Trabalho e 
Empreendedorismo - CATe da Secretaria Municipal do Trabalho e 
Empreendedorismo, disciplina sua formação e consulta a banco de dados com 
informações de empresas cadastradas que oferecem oportunidades de contratação 
ao menor aprendiz". 

Na justificativa que acompanha a propositura, o nobre autor afirma que, "no  município 
de São Paulo, o número de contratação de aprendizes é inferior ao número da 

• 
potencialidade da cidade". Destaca ainda que o objetivo da presente propositura é 
ampliar os espaços de  divulgação das oportunidades de emprego e formação destes 
jovens aprendizes. 

A Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade do Projeto. 

A Comissão de  Administração Pública, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 
competência, reconhece o mérito da propositura e exara parecer favorável. 

Quanto ao aspecto financeiro, a  Comissão  de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, 
bem como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável, 

• 	portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 

COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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i>2E2/0_ 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 SESSÀO: 052-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4-- -  - --r 	 19/09/2017 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 	 FL: 68 DE 133 

0 SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Registre -se o voto contrário  da nobre 

Vereadora Janaina Lima. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 350/2016, do Vereador OTA (PSB). Cria o Banco de Oportunidades "Jovem 

Aprendiz", no âmbito do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo — CATe da 

Secretaria Municipal do Trabalho e Empreendedorismo, disciplina sua formação e consulta a 

11> banco de dados com informações de empresas cadastradas que oferecem oportunidades de 

contratação ao menor aprendiz. FASE DA DISCUSSÃO:  la.  Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

0 SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — 1-là sobre a mesa parecer, que  será 

- É lido o seguinte: (Parecer Conjunto ao PL 350/2016) 

lido. 
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O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) – Tem a palavra, para discutir, o nobre 

Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) – (Pela ordem) – Sr. Presidente, retiro minha 

inscrição. 

0 SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) –  Não há mais oradores inscritos; está 

encerrada a  discussão.  A votos PL 350/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 407/2016, do Vereador PAULO FRANGE (PTB). Revoga em todos os seus 

termos a lei n° 16.513 de 21/07/2016, e dá outras providências. (Revoga lei que denomina 

Parque Santos Dumont, ao parque situado na Rodovia Raposo Tavares, Km 25, Rua 

Mesopotânia s/n°, retornando sua denominação anterior de 'Centro Municipal de Campismo' — 

CEMUCAM). FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA  COMISSÃO  DE 

• 

	

	
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável da 

maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) – Em discussão. Tem a palavra, pela 

ordem, o nobre Vereador Paulo Frange. 

O SR. PAULO FRANGE (PTB) - (Pela ordem) – Sr. Presidente, só para justificar, 

na vida cometemos erros. Fomos induzidos a erro no sentido de mudar o nome do parque para 

Parque Santos Dumont quando o material da antiga entidade Santos Dumont foi para là. 

O Conselho Gestor não concordou, e quando vi já havia sido aprovado pela 
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